
REGiDO  PELA  LEi  FEDERAL  N° 10.520#002,  de 17/07m02,  DECRETO  FEDERAL  N° 10.024/2019,  de 20/ogmig,
do  DECRETo  MUNicipAL  n° 005/2017  de  19 de janeiro  de 2017,  subsidiariamente  à  Lei  n°,  8.666/1993,  de 21m6/1993
aMerada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/94 e da Lei n° 9.648/98),  Lei n° 123/2006, de 14/12/2006,
Lei  n°  147/2014,  de  07/08/2014  e suas  alterações,  e,  ainda,  Lei  n°  12.846/2013,  de  1° de agosto  de  2013  e suas

posteriores aMerações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
A Pregoeira Oficial da Prefe"ra Munbipal de Acopiara, desúnado pela Poriaria n° 236/2023 de 17 de MARçO de 2023,
toma público para conhecimento de todos os interessados que até as O9h:00min  (NOVE HORAS) (Horário de Brasília)
do dia 11  de ABRIL de 2023, fará realrir em sessão públti através do endereço eletrônti www.bll.orci.br - Acesso
ldentmcado  no  link  especifico,  por meio de comunicação via  intemet,  dará  inüo  aos  procedimentos  de  recebimento  e
aberiura  das  Propostas  de   Preços,  fómalização  de  lances  e  documentos  de  Habilitação  da  licitação  modalidade
PREGÃO  ELETRÔNICO  N°    2023.03.20.01-  SRPPE,  através  de  SRP  (Sbtema  de  Registro  de  Preço),  Wentfflcaclo
abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edftal e seus anexos.

OBJETO:

REGISTRO   DE   PREÇOS  VISANDO  À  AQUIslçÃO   DE   LANCHES   E   REFElçõES
DESTINADOS AOS ALUNOS ATENDIDOS PELO PROGRAMA AABB (ASSOCIAÇÃO

TLÉTICA  BANCO  DO  BRASIL)  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO
DO   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA,   CONFORME   ESPECIFICAçÕES   CONTIDAS   NO

ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

T'PO: MENOR PREÇO

CRITERIO                                 DEJULGAMENTO:
POR LOTE

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA/ÓRGÃOGERENCIADOR:
ECRETARIA DE EDUCAÇÃO

VALIDADE     DA     ATA     DEREGISTRODEPREÇOS
12 (DOZE)  MESES

ENDEREÇO ELETRÔNICO Portal:  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  \M^M/.bll.ora.br

ADASTRAMENTO DAS nício:  28/03/2023 às  15hoomin (Horário de Brasilia)

PROPOSTAS: émino:  11/04/2023 às O9hoomin (Horário de Brasília)

BERTU RA                     DASPROPOSTAS:
Início:  11/04/2023 às O9hl 5min (Horário de Brasília)

lNICIO    DA    SESSÂO    DEDISPUTADELANCES
lnício:  11/04/2023 às 10hoomin (Horário de Brasília)

DEFINICÕES GERAIS:
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos signmcados:
1.              LICITAÇÃO:  O procedimento de que trata o presente edftal;
2.               LICITANTE:  Pessoa Juridica que pariicipa desta licitação;
3.    HABILITAÇÃO:  Documentos referentes à verificação atualizada da smação juridti,  regularidade fiscal e trabalhista,

qualmcação técnica, econômico-financeira, que seja ex©k]a neste edftal, do vencedor da fase de proposta de preços;
4.   ADJUDICATÂRLA:  Pessoa Juridica vencedora da lk)itação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5.   CONTRATANTE:   0   Município  de  Acopiara,   através  do(s)   Órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   sig.riat#o(S\
instrumento contratual;
6.   VENCEDORA:  Pessoa  Juridica  à  qual  foi  adjudicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatária  do
Administração Pública;
7.    FISCALIZAÇÃO/lNTERVENIÊNCIA:    A    Prefeitura    Municipal    de    Acopiara,    que    é    o    Órgão    e'hóarregado    do



©

8.    PREGOEIRA:  Servidora designada  por ato do titular do  Poder Executivo  Municipal,  que  realizará  os  procedimentos
relativos aos lances,  adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio,  recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído, após
a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e/ou a contratação;
9.      EQUIPE  DE APOIO:  Equipe designada por ato do titular do  Poder Executivo Municipal, fomada por,  no mínimo,  02
servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
10.  AUTORIDADE SUPERIOR:  É o titular do Órgão ou entidade de origem desta ljcitação, Ordenadora de Despesa do(s)

ârÊiÊ(Ê)ÊNCsrAPÊt#ekÊ)xón3uom:'Ê:TAdLe,ddee,:niinoaroabj:;oeftduara'ic;tii::,:;ãe::::;::i,Soesurepc::Jo:Tc:n,:âât:sodnaEPRr:g:e,Pa:
adjudicar o  objeto  ao  vencedor,  no  caso de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado  da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11. LOTE: Cada parcela que periaz o objeto desta licitação.
12. PMA:  Prefeitura Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, confome a seguir apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização da Ata de Registro
de Preços e Contratos.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Básicorremo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modelo de Declarações;
Anexo IV -Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V -Minuta do Contrato.

1  -DO OBJETO.

1,1.   A   presente   licitação  tem  como  objeto   REG[STRO   DE   PREçOS  VISANDO  À  AQUIslçÃO   DE   LANCHES   E
REFElçõES   DESTINADOS   AOS   ALUNOS   ATENDIDOS   PELO   PROGRAMA  AABB   (ASSOCIAÇÃO   ATLÉTICA

sâNÊSRRÊE:#S::!cÃ;Õ'ENST55ENSTiDEASDfiosTEECRRME5ÊE]ÊE:ERERg]àAEÇMÃ3NÊ£oxáN[3i,:ÁOL.DEAcopiARA,

2 . DAS FASES D0 PRESENTE PROCESSO

2.1  -Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de pariicjpação, abertura e
análise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2,2 -Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;
2.6 - Recursos;
2.7 -Adjudicação.

3 . DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃ0:
3.1  -Quaisquer interessados na foma de Pessoa juridica regulamente estabelecida neste Pais, cadastr

AN-1.O_N^'Ê

Cadastro   de   Fomecedores   da   Prefeitura   Municipal   de  Acopiara/CE   e  que  satisfaçam   a  todas  a
cadastramento junto  a  Bolsa de  Licitações  do  Brasil -  BLL,  bem  como,  da  legislação  em  vigor,  deste réüital,  inclusive
tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto
à foma constituição do tipo de empresa, sendo:
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a)   Sob  a  denominação  de  socfflades  empresàrias:   Em  nome  cobtivo,  comandfta  sjmples,  comandfta  por  ações,
Anônima -SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limitada (LTDA) e a Empresa lndivk]ual de Responsabilk]ade Limitada -
EIRELl  (regulada pela Lei  Federal n° 12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor individual (MEl) ou Empresário lndividual (El).

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.2 - Licftantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1  -ApÓs  analise do julgamento dos documentos de habilitação fór constatada a comunhão de sócios,  diretores ou
representantes entre lb.tantes pariicipantes, somente uma delas poderá pariicipar do ceriame.
3.3 - Os interessados que se encontrem em processo de falência/recuperação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estejam   cumprindo   suspensão   temporária   de   participação   em   licitação   ou
impedimento de  contratar com  a  Prefemra  Munbipal de Acopiara/CE,  ou tenham sido declaradas inidôneas e estejam
impedidas de licftar ou contratar com a Administração Públti Federal,  Estadual e Municipal, bem como licftantes que se

::g:::s%j:smT:#s#:sm#ve#:¢ioegA3Aü|ô,RUAâ'|nodfiATUDdi##SrÁbsTN,d5ÕNmàtir#g|U¢:FETSArtJ
(CEIS);
3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócbs   e   responsáveis   técnicos   sejam   seníidores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membro  efetivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pregão,  bem  como  a
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
3.5  -Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público -OSCIP,  atuando  nessa condição  (Acórdão  n°  746/2014-
TCU-Plenàrio).

3.6 -Que não tenham provk]encjado o credenciamento junto a Bolsa de Licitações do Brasil;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no am.go 9° da Lei Federal N° 8.666A)3.
3.8  - A total  incompatibilidade  dos objetos  sociais da  licitante com  o objeto da  licitação  implicará  na  impossibilidade de
sua pariicipação no cename.

4 -DO CREDENCLAMENTO E DEMAIS INFORMAçÕES DA PRESENTE LICITAÇÃO

4.1  -0 licitante deverá estar credenciado, de foma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de  Licitações do
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2 -0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   pariicular  de   mandato   outorgando   à   operador  devidamente   credenciado  junto   à   Bolsa,   poderes
específicos de sua representação no pregão, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e;
c)  Especificações do  produto objeto  da  licitação em  confomidade com edital,  constando  preço,  marca e  modelo e em
caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ. "A empresa participante do ceriame não deve
ser identificada".  Decreto  10.024/19 art, 30 parágrafo 5°.
4.3  -  0  custo  de  operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará  a  cargo  do  Licitante  vencedor do  certame,  que  pagará  a
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora do  sistema  eletrônico,  o equivalente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  valor  contratual  ajustado,   a  título  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  infomação,  em
conformidade com o regulamento operacional da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil.
4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porie,  além  da  apresentação  da  declaração  para  fins  de  habilitação,
deverá,  quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,  verificar nos dados cadastrais
se assinalou o  regime ME/EPP  no sistema confome o seu  regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4.5-oceriameseráconduzidopeiapregoeira,comoauxHiodaequipedeapoio,queterá,emespeciaRffi|£&B§%
REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

atribuições:                                                                                                                                                                                                                                                                          `\:':.tt:   r"-...    L  `r  ,`.

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

_rr.p,;\C?
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b) responder as questões fomuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilk]ade das propostas;
e) desclassmcar propostas indicando os motivos;

0 conduzir a sessão pública via intemet;
g) verificar a habilitação do proponente classmcado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor
i) receber, examinar e decidir sobre a periinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
1)  abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  previstas  na
bgislação.

CREDENCLAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA B0LSA DE LICITAçÕES E LEILÕES:
4.6  -  As  pessoas  juridicas  ou  fimas  individuais  interessadas  deverão  nomear  através  do  instrumento  de  mandato

prevísto  no  item 4.2 "a",  com fima reconhecida, operador devklamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licftações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fómular  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demab  atos  e
operações no sne: www.bll.ora.br .
4.7 -A  pariicipação  do  licitante  no  pregão  eletrônico se darà  por meio de  pariicipação direta ou  através de empresas
associadas à  BLL - Bolsa de  Licitações do  Brasil,  a qual deverá  manfféstar,  por meio de seu  operador desúnado,  em
campo próprio do sistema, píeno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edftal.
4.8 -  0 acesso do operador ao  pregão,  para efefto de encaminhamento de proposta de preço e  lances sucessivos de

preços, em nome do licitante, somente se darà mediante prévia definição de senha privativa
4.9  - A  chave  de  identificação  e  a senha dos  operadores  poderão  ser utilizadas em  qualquer pregão  ebtrônti,  salvo

Íu|aoTdaen:x'á:#v:oi::st##:dioe*:::|Toooo:#à;mi:#a:abeB:L;Roo`=uDeu:#i::st::eBr#.stçãoeb"ada
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -   0   credenciamento   do   fomecedor   e   de   seu   representante   legal   junto   ao   sistema   eletrônico   implti   a
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacklade  técnti  para  realização  das  transações
inerentes ao pregão eletrônti.
PARTICIPAÇÃO:
4.12 -A pariicipação no Pregão,  na Foma Eletrônica se dará por meio da dúftação da senha pessoal e intransferivel do
representante  credenciado  (operador  da  corretora  de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de

preços, excluswamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horàrio limfte estabelecido,
4.13  -Caberá  ao  fomecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  Ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emmdas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14  -0  licünte  responsabiliza-se  exclusiva  e fomalmente  pelas  transações efetuadas  em  seu  nome,  assume como
fimes e verdadeiras suas propostas e seus lances,  incluswe os atos praticados diretamente ou  por seu  representante,
excluida a responsabimade do provedor do sistema ou do Órgão ou entk]ade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indew]o das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.15 -Poderão paribipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitação.
4.16 -Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacbnal poderá ser esclarecida ou através de uma empresa
associada  ou  pelos telefones:  Cumba-PR  (41)  30974600,  ou  através da  Bolsa de  Licitações do  Brasil  ou  pelo  e-mail
contato@bll.orq.br.

4.17 -Haja vista que o presente pregão se dará de fóma ebtrônica, em sessão publica,  por meb de /^/7lER^/ET e, os
documentos de habjlitação deverão ser anexados de foma digftal via sistema BLL, a fim de garantir a segurança juridi.ça

ÍàiàT:
do  processo e  a  veracidade  das declarações  e  proposta  de  preços,  anexados  no  sistema,  TODAS  as d
exigidas  para  fins  de  habilitação  das  empresas  proponentes,  inclusive  a  proposta  de  preços  em  papel4!
em-presa  pariicipante  deverão  ser apresentadas  com  assinatura  do(a)  representante  legal,  sob  pena  de  íqãipíjtã\ç`ã®:`e`

'`.\?EÇç``\   -desclassificação da proposta de preçosi
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5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS
__ _ _                                                        ---------                   __=i=i±ii5iiíiEÍ:------ =="j±tEdi,,ú/ ', i
5.1   -Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos

para aber[ura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1  -A licitante deverá consignar, na foma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, jâ considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerá  por  meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 -As  Microempresas e  Empresas de  Pequeno  Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,  ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos temos do ari. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;
5.4 - A  licitante enquadrada como  microempresa ou  empresa de  pequeno  porte deverá declarar,  em campo  próprio do
sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos beneficios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  confomidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porie sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
5.6 -  lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo Ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  importará  desclassificação  da  proposta,  sem  prejuízo  das
sanções previstas neste edital;
5.7.2  Até  a  abertura  da  sessão  pública,  a  licitante  poderá  retirar ou  substituir a  proposta  e  documentos  de  habilitação
anteriormente encaminhados;
5.7.3 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10.024/2019, irà perdurar mais de um dia;
5.7.3.1  ApÓs a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat,  mensagens às licitantes infomando a data e
o horário previstos para o início da oferta de lances.
5.8. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a
empresa obrigada a apresentá-lo sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios oficiais na
internet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  intemet  (sistema)  para  fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão no prazo máximos do item 5.8 deste edital,
obedecidas as disposições editalicias.
5.9.  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  poderão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cariório competente.
5.9.1.  Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catàlogos  apenas  como  foma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessàrios   à   participação   no   presente  ceriame   licitatório,   apresentados  em   língua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.9.4.  Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia já autenticada

por   cariório    competente,    todos    perieitamente    legiveis,    Porianto    as   certidões/declarações    bem    como    as    de
falência/recuperação judicial  caso exigidas  neste edital  as quais  não tiverem  em  seu  corpo  sua data de  validade terão
validade de 60 (sessenta) dias.
59.5.osdocumentosapresentados,cópiasouoriginais,deverãocontertodasasinfoTaçõesdeseu_bÁoj:£*;%gÉV%:¥\A:
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.io.oiicitantequeapresentardocumentoemdesacordocomodispostonesteitemseráeliminadoenão:PRiF¥ip9Êqa,:`\-,'.:'-
fase subsequente do processo licitatório.



5.11.  Caberá  a  Pregoeira  avaliar e  desconsiderar as formalidades que  puderem  ser sanadas  nos  trâmites  do  processo,
em atendimento ao princípio da celeridade, finalidade,  razoabilidade e da competitividade.
6 -DA PROPOSTA DE PREÇOS.

0

6.1  - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA
6.1.1   -Os  lickantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  aberiura  das  mesmas,
consignando  o  preço  global  por  lote,  incluídos todos  os  custos  diretos e  indiretos,  de  acordo  com  o  especificado  neste
edital.

6.2  -  Os  lickantes  poderão  retirar  ou  subst"ir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.
6.3 -A Proposta de  Preços,  sob pena de desclassificação, deverá ser preenchida no sistema eletrônico,  e ainda deverá
ser elaborada em fomulário específico CONFORME 0 ANEXO  11 deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio
do  sistema  eletrônbo,  caracterizando  o  produto  ou  servü  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  lTEM
cotado  confome  a  indicação  do  lTEM  no  sistema,  devendo  ser  apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  lTEM  em
destaque  no  sistema,  em  confomidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  cmério  de  julgamento
MENOR PREÇO POR LOTE, a qual conterá:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;

6.3.2-Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeftura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3-Prazo de entrega dos bens confome os temos do edital;
6.3.4-Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.3.5-  Os  itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas  no  Projeto  Básiconemo de  Referência,  bem
como,  com  a  unidade  de  medida  consignada  no  edhal,  contendo  a  respectiva  Marca,  quando  for o  caso;  Quando  a
marca do produto/objeto for o mesmo nome da empresa deverá ser utilizada a expressão "MARCA PRÓPRIA".
6.3.6-Os valores unitários em algarismos de cada hem;
6.3.7 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.3.8   -   Declaração  da   licitante   que,   nos   valores   apresentados  acima,   estão   inclusos  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas que possam incidir sobre o objeto licftado,  inclusive a margem de lucro.
6,3.9 . Proposta de precos devidamente assinada pelo resDonsável leaal da emDresa:
6.3.10.   0   licftante  declarará,   em   campo   próprio  do  sistema,   o  cumprimento  dos   requisitos   para  a   habilitação  e  a
confomidade de sua proposta com  as exigências do edital.  Sob pena do previsto no ari.  26,  §  5° do  Decreto  Federal  n°
10.024/19)1

6.3.11-Declaração  sob  as  penalidades  cabiveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  pone  nos  temos  da
legislação  vúente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  4°  do  ariigo  3°  da  Lei  Complementar  n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.11.1-verificar  a   condição   da   empresa   caso   ela   seja   ME/EPP   e   infomar   em   campo   próprio   da   platafoma
www.bll.org.br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de
habmação  previstas  no  Edital.  0  fomecedor será  responsável  por todas  as  transações  que  forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em confomidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licftante  deverão  conter  apenas  duas  casas  decimais  após  a
virgula,  cabendo  ao  lbitante  proceder ao  arredondamento ou  desprezar os  números após  as duas casas  decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços   já   deverão   estar   incluídas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhistas,

previdenciàrios,  fiscais e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  desbcamentos de  pessoal,  custos e demais  despesas que
possamincidirsobreacontrataçãolicitada,inclusiveamargemdelucro,nãocabendonenhumoutroôn,UA:Ràqc#i`:
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previs

0
PREFEITURA    MUNICÊPAL    DE    ACOPIARA
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CNPJ  ng 07.847`379/0001-19 / Te;efone:  (88)  3`565-!.:.=:
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6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e total,  prevalecerá  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessàrias.
6.5.5 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação,  inserios na planilha
anexa  ao  Projeto  Básico,  que  serão  considerados  preços  màximos  para efeito de  contratação.  Não  serão  adjudicadas
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitàrios/globais estimados para a contratação.
6.5.6  -  Na  análise  das  Propostas  de  Preços  de  preços  a  Pregoeira observará o  preço total  do  lTEM/ item  confome o
caso, expresso em reais. Assim, as Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitário e total POR LOTE confome
o caso.  Serà considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço, desde que atenda as exigências
contidas no Temo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 -  Na  proposta de  preços deverão constar as especificações detalhada do  item,  quantidade solicitada, tipo,  o valor
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos,  impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos;
6.5.8 - 0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
aberiura desta licitação, confome ariigo 6° da Lei n°.10.520/02. Caso a licitante não infome em sua Proposta de Preços
o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 - A  apresentação da  Proposta de  Preços de  preços  implica  na ciência clara de todos os temos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos produtos a serem entregues e as condições de panicipação, competição,

julgamento  e  fomalização  do  contrato,  bem  como  a  aceitação  e  sujeição  integral  às  suas  disposições  e  à  legislação
aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8,666/93,
6.5.10  -Somente serão  aceitas  Propostas  de  Preços elaboradas e enviadas  através do  sistema,  inclusive  quanto  aos
seus anexos,  não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento,  nem pemitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.

7 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

7.1-Os lNTERESSADOS,  na foma dos ariigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c ari. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub  itens 7.3 a 7.10),  os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo
de validade.
7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de panicipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a pariicipação no ceriame ou a futura contratação,  mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1.1.    Consulta    Consolidada   de    Pessoa   Juridica   do   Tribunal    de    Contas    da    União    (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br»

7.1.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritàrio,

por força do ariigo  12 da Lei n°  8.429, de  1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável  pela pràtica de
ato  de  improbidade  admjnistrativa,  a  proibição  de  contratar com  o  Poder  Público,  inclusive  por  intemédio  de  pessoa

juridica da qual seja sócio majoritário.
7.1.1.2.1.  Caso conste na Consulta de Situação do  Fomecedor a existência de Ocorrências  lmpeditivas  lndiretas,

o  gestor  diligenciarà  para  verificar  se  houve  fraude  por  parie  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocomências
lmpeditivas  lndiretas.

7.1.1.2.2. A tentativa de buria será verificada por meio dos vinculos societários,  linhas de fomecimento similares,
dentre outros.

7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2.   Constatada   a   existência   de   sanção,   a   Pregoeira   reputarà  o   licitante   inabilitado,   por  falta  de  condição  de

participação;

:ols3ah::4C4a:o4gedi:aLbei!itêsioó,:âveenrtáarn:ov:2V3e'rif:a2çoãooó,Pse::u:isdt:Ts:,adâi:cvi;#uaa::tceosi:tc::eí:cFdTppaat:afiàc;;,"g#Étà`
proposta subsequente.                                                                                                                                                                              t ``'.,+j-,=, -`` `  L::_=
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7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação   exigidos   no   edjtal,   proposta  com   a  descrição  do  objeto  ofer{ado  e  o   preço,   até   a   data   e   o   horário
estabelecidos para aberiura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 §  1° da Lei  10.024/2019),

por  meio  eletrônico  (upload),  nos formatos  (extensões)  "pdf',  "doc",  "xls","png"  ou  "jpg",  observado  o  limite  de  Mb  para
cada arquivo, confome regras de aceitação estabelecidas pela platafoma: www.bll.org.br.
Obs.  1 :  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriomente jnseridos no
sistema, até a aberiura da sessão pública, (Art. 26 § 6° da Lei  10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à  confimação
daqueles exigidos  neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhà-los, em fomato digital,  via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documentos digital.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matriz,  se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.1.  REGISTRO COMERCIAL,  no caso de empresa pessoa física,  no  registro público de empresa mercantil da Junta
Comercjal; devendo,  no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agêncja, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor devidamente  registrado
no registro  público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,  no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,  no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3,3.  lNSCRlçÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de sociedades simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de
Registro  das  Pessoas Juridicas  acompanhada de  prova da diretoria em  exercicio;  devendo,  no  caso da  licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cariório de  Registro das  Pessoas Jurídicas  do  Estado  onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e  ATO  DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  Órgão  competente,  quando  a
atividade assim o exigir.
7.3.5 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(es), válido na foma da
lei;

7.4.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de contribuintes estadual  ou  municipal,  conforme o  caso,  relativo  ao  domicílio ou
sede do licitante, periinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  Dívida  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribuições previdenciárias;
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5.  Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicilio;
7.4.6, Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos termos do "tulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5,452, de 1° de
maio de  1943).

7.5-  As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porie  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cjn?,ç)3[§~j

cerian?e:LÉfió~m\o`g`áveis
•     ``,1'-

á3:,ü,t\éiá,;
cujo termo  inicial corresponderá  ao  momento em  que o  proponente for declarado o vencedor do
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por igual  pen'odo,  a critério da  Comissão  de    regões,  para a  regularização da documentação e emissão  de  eventuab
ceriidões negativas ou posmvas com efefto de ceriidão negativa;
7.7- A  não-regularização  da documentação,  no prazo estabeleck]o,  implicará decadência do direfto  à contratação,  sem

prejuízo   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na ordem de classfflcação,  para a assinatura do contrato,  ou a  revogação da licitação,  ou o bte/iem,
confome o caso.

7.8.  RELATWA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.8.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contàbeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na foma da
lei,  devidamente  registrado  na  Junta  Comencial  de  origem,  que  comprovem  a  boa  s"ação  financeira  da  empresa,
vedada a sua subs"ição  por balancetes ou  balanços provisórios,  podendo ser atualizados por Índices ofictis quando
encerrados  hà  mais de 03  (três)  meses da data de apresentação da  proposta,  devidamente assinados  por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
7.8.1.1.  Em  se tratando de empresas constituídas  a  menos de  um  ano,  esta  poderá  pariicipar da  licitação,  desde que
apresente balanço de aberiura, contendo, ainda, os mesmos requisitos de fomalidades exúk]as no ftem 7.8.1,
7.8.1.2. Os índices que comprovarão a boa s"ação financeira são os seguintes:
7.8.1.2.1.  Índice de Liquidez Geral mak)r ou  igual a 1,0;

AC + RLP

Índice de Liciuidez Geral (LG) = ---------------------
PC + ELP

Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

7,8.1.2.2.  Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC
Índice de Liciuidez Corrente /LC} = -------------

PC
Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante

7.8.1.2.3.  Índti de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;
AT

Índice de Sowência Geral (SG) = ----------------
PC + ELP

Onde:
AT é o Ativo Total
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo

7.8.1.3. Justificativa quanto à exigência dos Índ.ices financeiros:
a)   Índti  de  Liquk]ez  Geral  (lLG)  indica  quanto  à  empresa  possui  em  disponibilidades,  bens  e  direkos  realizávek  no
curso do exercício seguinte para liquklar suas obrigações, com vencimento neste periodo.
b)   Índti de Liquk]ez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direkos realizávek
a curto prazo, para fazerface ao total de suas dívidas de curio prazo, sendo que:                                                             +   ,`+ \ \)\`:

-Maior que l   Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possível mudação das obrigações,         +t   '`:.í``\;\'\r'\~~`\'`)`
Resultado da Liquidez Corrente:

-Se igual a 1 : Os valores dos direitos e obrigações a curio prazo são equivalentes
-Se menor que 1 : Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse Preciso

=,,  ;.  ,`-,c`,3.P'
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c)   0  índice  de  Solvência  Geral  (lsG)  expressa  o  grau  de  garantia  que  a  empresa  dispõe  em  Ativos  (totais),  para

pagamento do total de suas dívidas.  Envolve além dos recursos líquidos, também os pemanentes.  Para os três indices
colacionados  (lLG,   lLC,   SG),  o  resultado  ">1"  é  recomendável  à  comprovação  da  boa  situação  financeira  (o  que
demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado,  melhor, em tese, seria
a condição da empresa. Mas há exceções, conforme segue,
7.8.1.4.  Justifica-se tal  exigência,  tendo  como  base  os  meios  técnicos,  usuais  e  costumeiros  de  aplicabilidade  destas
fómulas,   e   assim,   ficando  comprovado  que  a  exigência  dos   índices  se  faz  necessário  ante  a  comprovação  da
capacidade  econômico-financeira  do(a)  empresa(s)  participante(s)  na  perspectiva  de  execução  de  um  possível  futuro
contrato com  a Administração  Pública.  Logo,  entende-se que as exigências acima,  atendem  aos  padrões de  requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez
financeira da participante.
7.8.2 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, temos de abertura e encerramento do livro Diário,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a lN  RFB vigente;
7.8.3  -  Microempreendedor  lndividual-MEl  que  no  ano  calendârio  anterior  não  tenha  auferido  receita  bruta  de  até  RS
81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contàbeis
do  último exercício social,  confome ari.1.179 §2° do Código Civil e ariigo  18-A §  1° da Lei  Complementar n"  123/2006,
entretanto deverá apresentar a DASNSIMEl  (Declaração Anual do Simples Nacional Microempreendedor lndividual)
7.8.4. Certidão Negativa de Falência ou  Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
7,8.4.1. Será permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em ceriidão
emitida  pela  instância judicial  competente,  que ceriifique  que  a  interessada  está  apta  econômica  e  financeiramente  a

participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8,666/1993, nos temos do acórdão n° 1201/2020 do TCU.
7.8.5.  Prova  de  capital  social  ou  patrimônio  líquido  minimo  equivalente  a  10°/o  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da
contratação;
7,8,5,1.  Entende-se por "valor estimado da contratação» como o valor final vencido pelo licitante.
7.8.6.  Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito ao item 7.8.5
serà realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a ausência de capital social
ou  patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar
como  classificada.  Não  o  fazendo,  o(a)  Pregoeiro(a)  procederá com  esta  classificação  levando-se  em  consideração  a
maior pluralidade de itens/lotes e a sequência procedida.

7.9.  RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1.   Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  periinente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou  privado, comprovando que
a  licitante já forneceu  e/ou  está  fornecendo  os  produtos  compatíveis com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se tratando  de
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou  privado  poderá vir
com assinatura digital ceriificada pelo lcp -Brasil.
7.9.2-  Declaração com  lndicação do pessoal disponível para a realização do objeto da licitação que se responsabilizará

pelos trabalhos, este documento deverá ser assinado por sócio administrador ou por representante legal da empresa.

7.9.3i Relativa à CAPAC[TAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:
7.9.3.1  -Apresentar Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente ou societário, na data prevista para
entrega  da   proposta  de  01   (um)   profissional  de   Nutrição  devidamente  registrado  junto  ao   Conselho   Regional  de
Nutricionista -CRN, em situação regularjunto ao Conselho de Classe, dentro do prazo de validade.
7.9.3.2  -  Entende-se,  para  fins  deste  edital,  como  pertencente  ao  quadro  permanente:  sócio,  diretor  ou  responsável
técnico.
7.9.3.2.1, . A comprovação de vinculação ao quadro pemanente da licjtante será feita:
a)  Para  sócio,  mediante  a  apresentação  do  ato  constitutivo,  estatuto,  contrato  social  consolidado  ou  contrato  social  e

!_qd£:_es_?q_i!i_vps_.___,.__L_     _     __.____L__=_     _,_     _L_     _,_     _,_._!_     _      _____     _,_     -]       -,,.,-..     `          '       j+`t.`t:J`:`?
b)  Para diretor,  mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,  devidamente registraqâij~v`ntFi?`o
Á~,-Ã-^-n^--+--+-Órgão competente.
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c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a apresentação da
cópia da Carieira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada.
d) Contratos de prestação de serviços;
Obs: Se a comprovação for através de contrato de prestação de serviço, o contrato deverá está vigente na data
de abertura deste certame, assinado e  com firma reconhecida das pahes;
7,10.  DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e  ao  inciso Xxxlll,  do anigo 7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos em
trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
7.10.2, Declaração expressa de integral concordância com os temos deste edital e seus anexos;
7.10.3.  Declaração, sob as penalidades cabíveis,  de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (ari. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
7.10.4. Declaração de que a licitante tem cjência sobre a foma de comunicação dos atos do processo;
7.11.  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cartório competente.
7.12.  Será  inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital  referentes à fase de habilitação,  bem como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fomas.

8 - DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1. A abertura da presente licitação dar.se.á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
8.2. Abertas as  Propostas,  a Pregoeira fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos  materiais e fomais,  contenham  vícios  insanàveis ou  não apresentem  as  especificações técnicas exigidas  no
Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes da fase de lance.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os pariicipantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.
8.2.4.  Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão ser expressos em reais e conter apenas duas
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas  decimais  dos  centavos,  inclusive  em  propostas de  adequação,  quando for o  caso,  e  deverão  ser cotados  em
moeda corrente nacional.
8.2.5.  0 Sistema ordenarà automaticamente as  Propostas classificadas pela Pregoeira e somente estas pariiciparão da
etapa de lances.
8.2.6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,   os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverá ser oferiado pelo wa/o/ g/oba/ por /ofe.
8.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
8.2.9. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.2.10.  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  variar confome  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse lTEM.
8.3.  Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no MAPA DE  PRE.,Ç9S.:

presente nos autos do processo em epígrafe,  Entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço jnferior~\o,u
•     ,,    {---
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8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor  classificada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5. A  Pregoeira dará  início à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo,  quando,  então,  as licitantes poderão
encaminhar lances.
8.6.  Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL POR LOTE.
8.6.1. Aberta a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial (não identificada). Em seguida
as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente
informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.6.2.  As  licitantes  poderão ofertar lances sucessivos,  desde que inferiores  ao seu  último  lance  registrado  no  Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra(s) licjtante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais pariicipantes.
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  "aberto  e  fechado",  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.9.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  ApÓs  esse  prazo,  o  sistema
encaminhará  aviso  de fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que transcomerá  o  período  de tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleatoriamente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8,9, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferia de valor mais
baixo e os das oferias com  preços até  10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11.  Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital, poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. ApÓs o término dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenarà os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13. Não havendo lance final e fechado classificado na foma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, para que
as demais  licitantes,  até o máximo de 03 (três),  na ordem de classificação,  possam ofehar um  lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderá a  Pregoeira,  auxiliado(a)  pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o  reinício da etapa fechada,  caso
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.15.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.16.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for recebido  e  registrado em

primeiro lugar.
8.17. 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço por /ofe, confome definido neste Edital e seus anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concomerá com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  pahicipação  de  microempresas e empresas de  pequeno  porte,  uma vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática, junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade
empresarial.  0  sistema  identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  pariicipantes,

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,  se esta for empresa de  maior porte,  assim como das
demais classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos ans. 44 e 45 da LC  n°  123, de 2006,  regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.
8.20.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até  5%  (cinco  por cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.
8.21. A melhor classificada  nos termos do  item  anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  §i,stçma,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso a  microempresa ou  a empresa de  pequeno porie melhor classificada desista ou  não se  manifé
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  ljcitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  S
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naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classfficação,  para  o  exercicio  do  mesmo  direfto,  no  prazo
estabelecido no subftem anterior.
8.23.  No  caso  de  equivamcia  dos  vak]res  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porie  que  se
encontrem  nos intervalos estabelecidos nos subftens anteriores, serà realizado sorieio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderà apresentar melhor oféna.
8.24.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência  em  relação  ao  produto  estrangeiro,  o
critério  de  desempate  será  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,
confome regulamento.
8.25. A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes é  utilrida como  um  dos critérbs de  classmcação,  de  maneira que  sÓ

poderá  haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.
8.26.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.  3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivarnente, aos bens produzidos:
8.26.1.  no pais;

8.26.2. por empresas brasileiras;
8.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnología no Pais;
8.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em bi para pessoa com deficiência ou

para reabílitado da Prevk]ência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legblação.
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorieada pelo sistema ebtrônico dentre as propostas empatadas.
8.28.  No  caso  de  desconexão  entre  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  compe"va,  o  Sistema  poderá

pemanecer  acessível  à  recepção  dos  lances,   retomando  a  Pregoeira,  quando  possivel,  sem  prejuízos  dos  atos
realfflos.
8.29.  Quando a desconexão persktir por tempo superior a  10 (dez)  minutos, a sessão será suspensa,  sendo reiniciada
somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes, através de mensagem no Sistema, dívuúando data
e hora da reaberiura da sessão.
8.30. 0 Sktema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa,
DO LICITANTE ARREMATANTE
8.31. A Pregoeira poderá negociar excluswamente peb Sistema, em campo próprb, a fim de obter melhor preço.
8.32.  Encerrada a etapa de envb de lances da sessão públti, a Pregoeira poderá encaminhar,  pelo Sistema eletnônico,
contraproposta  a  lbiitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtkla  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edftal.
8.33. A pariir da sua convocação, o(a) arrematante deverá:
8.33.1.  Anexar em  campo  próprio do  Sistema,  no  prazo de 02  (duas)  horas,  a  proposta de  preços com os  respectivos
valores  readequados ao úftimo  lance ofertado,  acompanhada,  se fór o caso,  dos documentos complementares,  quando
necessários à confimação daquebs exúk]os neste Edftal e já apresentados.
8.33.2.  Encerrada a anàlise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação da licftante, obsen/ado o
disposto neste Edftal.
8.34.  0 descumprimento dos  prazos acima estabeleciidos é causa de desclassificação da  licitante,  sendo convocada a
lickante subsequente, e assim sucesswamente, observada a ordem de classmcação.
8.34.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do lTEM inferior ao deteminado no Edffl.
8.35.  0  prazo de  validade  da  proposta  não  poderá ser inférior a 60  (sessenta)  dias,  contados  a  pariir da  data de  sua
emissão.
8.36.  0 preço global proposto deverà atender à totalklade da quantwade exúida,  não sendo aceitas as que contemplem
apenas parte do fómecimento do objeto.
8.37. A licitante deverà ewar que os valores globaS extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a vírgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  realrindo  amedondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços  propostos já  estarão  incluídas  as  despesas  referentes  a frete,  tributos,  encargos sociais  e  todos  os
demais ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.
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mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciários  per[inente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
8.41. ApÓs a apresentação da proposta não caberá desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.        Encerrada  a etapa de  negociação,  a  Pregoeira examinará  a  proposta classificada em  primeiro  lugar quanto  à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do ari. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.        Serà desclassificada  a  proposta ou  o  lance vencedor,  apresentar preço final superior ao  preço  máximo fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.43.1.    Considera-se  inexequível  a proposta que apresente preços global ou  unitàrios simbólicos,  irrisórios ou  de valor
zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer interessado  poderá  requerer que se  realizem  diligências  para aferir a exequibilidade e  a  legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das propostas,  a sessão  pública somente poderá ser reiniciada  mediante aviso prévio no sistema com,  no
minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.46.  A  Pregoeira  poderá  convocar o  licitante  para enviar documento  digital  complementar,  por meio de funcionalidade
disponível  no sistema,  no prazo de 02 (duas)  horas, sob pena de não aceitação da proposta, conforme Ari.  38,  § 2° do
Decreto n°  10.024/19.
8.47.   0  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  justificada  do  licitante,
formulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.        Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinarà a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.49.       Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, infomando no "chat' a nova data e horário para a sua
continuidade.

8.50.        A  pregoeira poderá encaminhar,  por meio do sistema eletrônico,  contraproposta ao  licitante que apresentou  o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,  vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também nas hipóteses      em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação serà realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.        Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

8.52.  RECURSOS:  Ao  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor  (es)  do  cer[ame,  será  aberia  a
opção para interposição de recursos, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oporiunidade em que qualquer licitante poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começará a correr do témino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de manifestação imediata e  motivada do licitante em  recorrer, ao final da sessão do  Pregão,  importarà a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8,52.2,  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br,  bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente.  Somente serão
acolhidos  recursos,  documentos ou quaisquer correspondências enviados no  horário de Os às  12  horas,  de segunda a
sexta-feira.
8.52.3.   Os   memoriais   deverão   estar  devidamente   assinados   por   representante   legalmente   habilitado.   Não
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscrit'os por'representante Ãão habilitado legalmente `óuT=h'ãô
identificado no processo para responder pela Licitante,



®

8.52.4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretàrio  Gestor,  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  infomado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
8.52.5.  Não  serà  concedido  prazo  para  recursos  sobre  assuntos  meramente  protelatórios  ou  quando  não justificada  a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.52.6. 0 recurso contra decjsão da Pregoeira terá efeito suspensivo, até seu trânsito em julgado administrativamente.
8.52.7. 0 acolhimento de recurso imporiará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.52.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretário(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
determinar a contratação;
8.52.9. Os autos do processo administrativo pemanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão
de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderá ser reaberta:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

precedente ou  em  que seja anulada a  própria sessão  pública,  situação em que serão  repetidos os  atos anulados e os
que dele dependam.
8.53.1.2.  Quando  houver erro  na  aceitação  do  preço  melhor classificado ou  quando o  licitante  declarado vencedor não
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos
termos  do   ari.   43,   §1°  da   LC   n°   123/2006.   Nessas   hipóteses,   serão  adotados  os   procedimentos   imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
8.53,2,1.  A  convocação  se  dará  por meio  do  sistema eletrônico  ("chat"),  e-mail,  ou,  ainda,  fac-símile,  de  acordo com  a
fase do procedimento licitatório.

8.54.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÂO:  Da  sessão  do  Pregão  será  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionará  os
licitantes credenciados,  as  Propostas de  Preços escritas e verbais sucessivos,  na ordem de classificação,  a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos,  devendo ser a  mesma obrigatoriamente assinada,  ao
final,  pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruido,  será
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;

:.)5e5.dêboéspÊ(#%rÊtÂn;aÉs3scÃ#epn;:;ope::::ofTcojitã#oaeq::íqsueeqru:not::on#,a:i:::::ddearât:edsesãoegJset:#n:ep:eoçt,vso
devidamente  justificado  e  marcar  seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  no  sistema
eletrônico.

8.55.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer  tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação,  solicitar outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão  para realizar diligência a fim
de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.55.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  pemanecer
acessível  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na foma eletrônica poderá ser
suspensa,  e  reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos pariicipantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.56.  DAS  CONDIÇÕES GERAIS:  No julgamento das Propostas de Preços/ofertas serà declarado vencedor o  Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  lote,  conforme  definido. h
preâmbulo deste edjtal, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.                                                                                í`
8.56.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.                                                                   _,r:'  `    \

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ÁCOPIARA
A`fenida Paulãno Féri>ç, Ng 362 -CeTm -Acop-mra - Ceará
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8.56.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação  na  lNTERNET,  através do Sistema de  Pregão  Eletrônico (licitações) da Bolsa de  Licitações do Brasil -BLL -
www.bll.org.br.  no  "chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, confome disposto da Lei Orgânica do Municipio.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S).

9.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de recursos

:ipefificEosScC#ÊÊnc:dMOESNnToor::P:CJi;àgLÇÂgÂàt,oMRUEnécipoaàtnAes:ntÂàíJÀ)MSÉfirTeà;riaí#GOÉLrât,aAná;(S)Ri:|eàeéÀaçdÂg).E
ANULAÇÃO.

10.1.  DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (três)    djas    úteis    à    data    fixada    para    aberiura    da    sessão    pública,     por    meio    eletrônico

gi:Í::âgiâreaipe!T.ai:.i::am|)i::esnedgeurn£:Âv.s::saé-f#àa.duneosÊ#.:'o6odoe-oAsr,.oeo,,aà:Áásg,|A#-aàrÊVAéàd_ecpEr3t:ã::o6o:
000,  de  segunda a  sexta-feira,  no  horário de 08:00  às  14:00  horas,  qualquer pessoa fisica  ou jurídica  poderá solicjtar
esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão,
10.1.2-A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas  aos  pedidos de esclarecimentos serão divulgadas  pelo sistema e  vincularão os  pariicipantes e  a
administração.
10.2.  DA IMPUGNAÇAO:

10,2.1-Decairá  do  direito  de  impugnar os  temos  do  edital  de  licitação  perante  a  Administração  qualquer  pessoa  por
meio eletrônico,  na foma prevista no edital,  até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  pariicipar  do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decisão a ela periinente.
10.2.3-  A   impugnação   não   possui   efeito   suspensivo  e   caberá   a   a   Pregoeira,   auxiliado   pelos   responsáveis   pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento da impugnação,
10.2.3.1-A  resposta  da  Pregoeira  será  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  anexação  no  sistema  e

posteriomente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE,  no sitio:
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ (Portal de Licitações dos Munjcípios do Estado do Ceará).
10.2.4-A  concessão de efeito suspensivo à  impugnação é  medida excepcional  e  deverá ser motivada  pela  Pregoeira,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida a  petição de  impugnação contra o ato convocatório que importe em  modificação dos temos do edital
será designada nova data para a realização do ceriame, exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração  não afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

11. DAS  FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
11.1-Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
màquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1- o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-a identificação precisa e completa d o autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios)
se  for  o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,  domicílio,  número  do  documento  de  identificação,
devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura de Acopiara, dentro do prazo editalício;
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11.2-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que imporie em modificação dos temos do edital será
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
fomulação das Propostas de Preços.
11.3- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das Propostas de Preços.
11.2- DILIGÊNCIA:  Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior,  poderá promover
diljgências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confimar  infomações  ou  pemitir sejam  sanadas  falhas  fomais  de
documentação que complementem  a  instrução do  processo,  vedada a  inclusão  posterior de documento ou  infomação

que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
11.2.1 -Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-Io no prazo deteminado

pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
11.3  -REVOGAÇÃO  E  ANULAÇÃO:  0  Municipio de Acopiara/CE  poderá  revogar a  licitação  por razões  de  interesse

público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

12 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

12.1  -A adjudicação desta  licitação em favor do  licitante cuja proposta de  preços ou  lance verbal seja classificado em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
12.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital.
12.3 -O(a) Gestor(a) da Secretaria Municjpal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fundamentação escrita.
12.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estarà sujeita, ainda, à aferição das infomações prestadas

pela  licitante vencedora,  inclusive no que se  refere à inspeção /.n /oco na sede da empresa para fins de verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  extema  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horário nomal de funcionamento

13 -DA FORMALIZAÇÃO ATA DE SRP E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

13.1.  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva  ATA  DE
REGISTRO DE  PREÇOS/CONTRATO, subscrita pelo Municipio, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s),  representada(s)

pelo(s) Secretârio(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os temos do DECRET0
FEDERAL    N°    10.024,    de    20   de   Setembro   de   2019,    Decreto    Municipal    n°   005/2017   de    19   de   janeiro   de
2017,subsidiariamente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n,° 8.883/94
e da  Lei  n.° 9.648/98),  Lei  n.°  123/2006, de  14/12/2006,  Lei  n.° 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações,  e, ainda,  Lei
n.°  12.846/2013,  de  1° de  agosto de  2013 e suas  posteriores alterações e  legislação complementar em  vigor da  Lei  n.°
8.666/93, da Lei n,° 10.520/02, deste edital e demais nomas pertinentes,
13.2.  Homologada a  licitação  pela autoridade competente,  o  Município de Acopiara -CE convocarà o licitante vencedor

para assinatura da Ata de Registro de Preços, que fimará o compromisso para futura contratação entre as partes,  pelo
prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
13.2.1.   -A  convocação  do   licitante  vencedor  se  darà  através  de   publicação  em  jomal   de  grande  circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  vàlido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na fase de proposta, confome modelo fornecjdo.
13.2.2  -É  de  inteira  responsabilidade  dos  Licitantes  manter seus dados  cadastrais  devidamente  atualizados,  incluindo
endereço eletrônico, o qual servirá de foma de comunicação para todos os atos do processo.
13.2.3 -0  licitante que  não atender justificadamente a convocação no prazo assinalado  no item  12,5 será enquadrado
será incurso  no teor do ari.  81  da Lei  n° 8.666/93,  ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo
lugar, sem prejuízo de aberiura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e insertas na
lei.                                                                                                                                                                                                                                                                                                         ,,'.)



®

®

13.3. Poderão ser firmados contratos decomentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de foma autônoma
e  se  submeterão  igualmente  a todas  as  disposições constantes da  Lei  n.° 8.666/93,  inclusive quanto às  prorrogações,
alterações e rescisões.
13.4.   Os  licitantes  além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -ANEXO IV e Contrato a ser celebrado ANEXO V deste edital.
13.5.  0  Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinoo) dias, contado a par[ir da convocação,  para assinatura da Ata de
Registro  de  Preços/Contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.
13.5.1.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar  a  Ata  de  Registro  de
Preços/Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
13.5.2.  Se  o  licitante vencedor não  assinar a Ata de  Registro de  Preços/Contrato  no  prazo  estabelecido é facultado  à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes,  respeitada a ordem de classificação final das propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
13.6.  lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços/Contrato nos quadros
de  aviso  dos  Órgãos  públicos  municipais,  na foma  prevista  na  Lei  Orgânica do  Município,  até  o  quinto dia  útil  do  mês
subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis temos aditivos.
13.7, A Ata de  Registro de  Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a par{ir data de sua assinatura e vigerà pelo

prazo de 12 (DOZE) MESES podendo ser alterada em confomidade com o disposto no Decreto Municipal   n° 005/2017
de  19 de janeiro de 2017, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
13.8.  0 Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecido
no  respectivo  instrumento,  confome  Lei  Federal  n.° 8.666/93, satisfeitos os demais  requisitos do  DECRETO  FEDERAL
N°  10.024, de 20 de Setembro de 2019,  Decreto Municipal n° 005/2017 de  19 de janeiro de 2017, subsidiariamente à Lei
n°.  8.666/1993,  de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da  Lej  n.° 8,883/94 e da  Lei  n.° 9.648/98),  Lei
n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.°  147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e,  ainda,  Lei  n,°  12.846/2013,  de  1° de
agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.
13.9. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a fimar qualquer contratação, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fomecimento, em igualdade de condições,
13.10. 0 Municipio monitorará, pelo menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliará o mercado constantemente e

poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decomência da redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve os custos dos bens registrados.
13.10.1. 0 Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre

que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
13.11. Antes de receber o pedido de fomecimento e caso seja frustrada a negociação, o fomecedor poderá ser liberado
do  compromisso assumido,  caso comprove  mediante  requerimento fundamento e  apresentação de comprovantes,  que
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.
13.12.  Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar aos  praticados  no  mercado,
mantendo-se a diferença percentual  apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fomecedor e aquele
vigente no mercado a época do registro -equação econômico-financeira.
13.13.  Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços unjtários/globais que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para deteminado ltem.
13.14.   Não   havendo   êxito   nas   negociações   com   o   primeiro  colocado,   o   Municipio   poderà   convocar  os  demais
fornecedores  classfficados  para  fomalizarem  o  Registro  de  seus  Preços,  nas  mesmas  condições  do  1°  colocado  ou
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

14 . DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

14.1-DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os itens licitados deverão ser fomecidos diariamente confome-q`çma\hda
contar     da     emissão     da     ORDEM     DE     COMPRA;fomecimento,      no     local     deteminado     na     OR`DÉM
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pela Secretaria Competente,

:::--i;í,:àR}
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14.1.1-A ordem de compra/autorização de fomecimento será emitida será via fax ao seu  numero de telefone ou via e-
mail  ao seu endereço eletrônico,  ficando o  mesmo obrigado a confimar o  recebimento também  via fax e/ou  email  com
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
14.1.2-Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
14.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusarà,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  màximo  de  24  (vinte  e

quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,  na foma da lei e
deste i nstrumento.
14.1.4-0 aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por vício de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
14,1.5-Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com
a   necessidade  e  conveniência  do  Órgão   interessado  e  disponibilidade  financeira  durante  o  prazo  de  contratação,
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela Secretaria Gestora,  constando o
local e a quantidade de produtos a serem fomecidos,
14.2-Os bens licitados deverão ser fomecidos, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às nomas vigentes, assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quajsquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) a reparar, corrigir,  remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fomecimento em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados diretamente  à Administração  ou  a terceiros,  decorrentes  de sua  culpa  ou
dolo   na   execução   do   fomecimento,    não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo Órgão interessado;
c)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para  representá-lo   na  execução  do  fomecimento.   As   decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes;
d)  aceitar,  nas  mesmas condições do  registro de preços,  os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fornecimento,  até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do ariigo 65
da Lei n° 8,666/93;
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

15 -DO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

15.1-   PREçOS:   Os   preços  ofertados  devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos autorais,  deslocamentos de  pessoal e
material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive
a margem de lucro.
15.2-PAGAMENTO:  0  Pagamento  serà  efetuado  na  proporção  de  fomecimento  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)
DIAS   após   a   emissão   da   Nota   Fiscal,   mediante  atesto  do   recebimento  dos   produtos  e   o   encaminhamento   da
documentação   necessária,   observada  todas  as  disposições  pactuadas,   através  de  crédito   na  conta  bancaria  da
Detentora, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas
das Cenidões Federais,  Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas dentro do prazo de validade, observadas as
condições da proposta.
15.2.1-Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitido recibo em 02(duas) vias,  Fatura e Nota Fiscal em  nome
da  Secretaria  Competente  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000,  inscrito no cNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.                                                 '
i5.2.2-o  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encamjnhamento  da  documentação  tratacia  neéte
subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fomecedor  ou  através  de `\``r'i.` \
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15.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
15.4-REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO:  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou  previsiveis porém
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso  fortuito  ou  fato  do   príncipe,   configurando  àrea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as
partes   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da   Administração   para   a  justa
remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na foma
do artigo 65,11,  "d" da Lei  Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

16 -DAS SANÇÕES.

16.1-   0   licitante  que  convocado  dentro  do   prazo  de  validade  da  sua   proposta,   deixar  de  assinar  a   Ordem  de
Compras/Contrato ou  apresentar documentação falsa exigida  para o certame,  ensejar o  retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo
ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido de  licitar e contratar com  o  Município de Acopiara e será descredenciado  no
Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 5(cinco) anos,  sem  prejuízo de aplicação das seguintes multas e
das demais cominações legais:
16.1.1  -multa de até 20°/o (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o ceriame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comporiar-se de modo inidôneo;
16.1.2 .  multa  moratória de 0,5%  (cinco décimos por cento)  por dia de atraso  na entrega/execução de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro,  até o limite de
15°/o (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento
na entrega dos bens;
16.1.3 -multa  moratória de  20°/o  (vinte por cento)  sobre o valor da compra/solicitação,  na  hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na entrega dos bens;
16.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do serviço, às
atividades da administração,  desde que não caiba a aplicação de sanção  mais grave,  ou descumprimento  por parie do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  ou em  outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n,° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de 1 °/o (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global do contrato,
confome o caso;
16,3-  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
16.3.1-Se  o  valor da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizer jus.

16.3.2.  Em  caso de  inexistência ou  insuficiência de crédito do  licitante,  o valor devido serà cobrado administrativamente
ou   inscrito  como   Dívida  Ativa  do   Municipio  e  cobrado   mediante   processo  de  execução  fiscal,   com   os  encargos
correspondentes.
16.4-0 fomecedor terá o seu contrato cancelado quando:
16.4.1 -descumprir as condições do Temo de Contrato;
16.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitàvel;
16.4.3-não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles pratjcados no niep,oãdo;
1É!  JI   JI    +:`.^r ^r^^^r`+^-r^-Ã^^  A^  :n+^r^^^^  ^i'ir`l:^^                                                                                                                                                                         ,L`i`à:-..' \   .16.4.4-tiver presentes razões de interesse público.
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16.5-   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
16.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e adveriência;
b)   10   (dez)   dias  com.dos   para  a  sanção  de   impedimento  de   licitar  e  contratar  com   o   Município  de  Acopiara  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

17 -FRAUDE E CORRUPÇÂO

17.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

18 -DA FORMA DE COMUNICAÇÂO DOS ATOS DO PROCESSO
T=-=
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18.1  -A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata de registro de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   COMPRAS   se  dará   através   de   publicação   em  jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrônica da
Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.
18.2  -Os  avisos  de  prosseguimento  das  sessões,  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  anulação  ou  revogação
serão   feitos   aos   interessados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municjpal   de
Acopiara/CE, confome disposto na Lei Orgânica do Município, e facultativamente em Jomal de Grande Circulação.

19-DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1-As  normas que disciplinam este  Pregão  Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da
administração.
19.2-Os casos omissos  poderão ser resolvidos pela  Pregoeira durante a sessão e  pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
19.3-0  não  atendimento  de exigências  fomais  não  essenciais  não  importará  no  afastamento  do  licitante,  desde  que
sejam  possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão

pública deste Pregão Eletrônico.
19.4-Nenhuma indenização serà devida às licitantes pela elaboração ou  pela apresentação de documentação referente
ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
19.5.  A  administração  disponibilizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  objeto
dessa licitação.
19.6-  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  exclui-se  o  dia  de  início  de  contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento,  observandcLse  que  sÓ  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  PERMANENTE  nomal  no  Município,  exceto

quando for expressamente estabelecjdo em contrário.

:ih7o-,A6So;n:oÀT.aei:ae:Àocbàepf#:itêçEãAo#ecmEÊe:â.b5t;do:;#t:eàs::Tiàsaã:::::%iroa,d:ophMotànp.aâevb!?osâaMsa:q2íg:
horas e através do e-mail:Iicitaacopiara@hotmail.com.
19.8-Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fomecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamento  de
cópia reprográfica, na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE, na AV. José Marques Filho,
600 -Aroeira -ACOPIARA -CEARÁ -CEP  63.560-000,  de segunda a sexta-feira,  no horário de 08:00 às  12:00  horas e
através  do  e-mail:licitaacopjara@hotmail.com,  ficando os  autos do  presente  processo  administrativo  à  disposição  para
vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a)  pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópja reprográfica,  por meio de Documento de Arrç\bàd.açã
Municipal  -DAM.                                                                                                                                                                                                                                            L``.
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19.09-      0      referido      edftal      e     seus      anexos     também      estão     disponiveis      nos      seguintes      sítio      viriual:
hftD://munici.Dios.tce.ce.aov.bMbitacoes/,  nos termos da lN n° 04/2015-TCM-CE e www.bll.ora.br.
19.10-0  Projeto  Bástin-ermo de referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Prefemra Municjpal de Acopiara/CE.
19.11-Todas  as   nomas  inerentes  às  contmtações  do  objeto  deste  Ceriame,   discriminadas  no  Anexo  -Projeto
Básiconemo  de  Referência deste  lnstrumento  Convocatório  deverão  ser minuciosamente observadas  pelos  ljckantes

quando da elaboração de suas propostas.
19.12-   No   interesse  da  Administração   Munbipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer  tipo  de  indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a quakiuer tempo, no todo ou em pane, da presente licitação, dando ciência aos interessados na
foma da legislação vigente.
b) Anular ou  revogar,  no todo ou em parie, a presente licitação,  a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados



NO   2023.03.14.01

1 -lNFORMACÓES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.    oRGÃo soLlcrTANTE: sECRETARIA DE EDucAÇÃo.

2,    ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARLA DE EDUCAÇÃ0

3.    DOTAçÕES ORÇAMENTÁRhAS:  Não se aplica.

4.    FONTES DE RECURSO: Não se aplica.

5.    VALOR GLOBAL ESTIMADO:  R$  1.024.986,24 (Um milhão vinte e quatro mil novecentos e oítenta e seis reais e vinte

e quatro centavos).

11 - DETALHAMENTO DA DESPESA

0
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SECRETARLA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE ACOPIARA.

7.   JUSTIFICATrvA:   A   Prefeftura   Munüpal   de   Acopiara   por   interveniência   da   Secretaria   Munbipal   de   Educação,
consklerando a cebbração do Convênio de Cooperação  Financeira,   vem  realizar procedimento para fins de subsidiar as
ativklades do Programa AABB Comunidade com a Aqubição de lanches que   deverão ser excluswamente utiilizados pelos
educadores,   as  crianças  e  adolescentes,  sendo  alunos  da  rede  municipal  de  ensino  inscritos  no   Programa  AABB
Comunk]ade,  programa este, que consiste em uma proposta de complementação educacional, baseada na valorização da
cu"ra   do   educando   e   de   sua   comunidade.   Essa   complementação   é   efetiivada   por   meio   de   atiw]ades   lúdicas
desenvolvidas  em  torno de  àreas  como saúde e  higiene,  esporie  e  linguagens artísticas,  possibilitando  a constnjção de
conhecimentos e o acesso à cidadanÉ.

6.    JUSTIFICATWA TÉCNICA PARA ADOÇÃO DE CRITÉRIO  DE JULGAMENTO POR LOTE -  EM ATENDIMENTO AO

QUE  DISPÕE  0 ACÓRDÃO  DO TCU  DE  N° 1592/2013 .  PLENÁRlo:  Considerando o  princípb da  proporcionàidade e

razoabilk]ade,  este(s) Órgão(s)  entende(m)  que,  desta forma,  os  ftens a serem  lütados integrarão o  lote na observância,

incluswe,  das regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à

disputa.  Todas  as  peculiaridades  envoMdas  foram  avaliadas  de  fóma  a  gerar  maior  concorrência  e  possibilidade  de

pariicipação aos possíveis interessados.  Nessa esteira, entendem(s) que objetos em tela se cotejam por sua similitude de

gênero  justmca-se  a  realização  de  licitações  por  meb  de  LOTES,  de  foma  a  gerar  maior  economia  de  escala  e  por
consequência,  gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicos,  na fóma do que detemina o art.  23,  §1°, da Lei

n.°   8.666/931.   Em   contraponto,   seria   desproporcional,   a   administração   gerenciar  os   ftens   pretendjdos,   quando  da

demandar ser única em  relação  a  especificklade da finalk]ade  buscada.  Por fim,  ressak(o)(amos)  que  a compe"vidade

resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos ftens leva em consideração as caracteristicas comuns aos objetos

dos ftens peftencentes que se unificam em um único conjunto.

111 -DAS CONDICÕES DE ENTREGAffoRNECIMENTO

7.    PRAZO  E  LOCALDE  ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os  produtos  deverão  ser fomecjdos  DIARIAMENTE.  confóme

demanda, a contarda emissão da oRDEM DE COMPRA, nos locais deteminados pela solicitante.                    À ``  \., }       ' \`
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8.    PRAZO  DE  V]GÊNCIA:  A  Ata  de  Registro  de  Preços  produzirá  seus jurídicos  e  legais  efeitos  a 'p`,`q`r±ir  data de`'sua ' Ç -."

Awenida Fbulino FérE>ç Ng 362 -Cerm -AeopiaEa - Cearii
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999
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decorrente,  nos temos  do  anigo  57,  da  Lei  Federal  n° 8.666A)3,  se  a  proposta  registrada  continuar se  mostra    o  mab

vantajosa à administração, satisféitos os demais requisitos do Decreto Mun.Lcipal n° 005/2017 de 19 de janeiro de 2017.

9.    PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega dos  produtos,  em  até  30  (trinta)  dias  após  a

emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária,

observada todas as disposições pactuadas, através de crédm na conta bancaria da Detentora.

W -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

io,  Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do ftem, tipo e quantidade solicitada, o valor unürio

e total,  em  moeda nacbnal,  em  algarbmo e  por extenso, já consklerando todas as despesas,  tributos,  impostos,  taxas,
encargos  e  demak  despesas que  inck]am  direta  ou  indiretamente  sobre  os  ftens,  mesmo  que  não  estejam  registrados

nestes documentos;

ii. A  Secretaria  Munbipal  poderá  se  valer da análst dos  ftens,  antes  da adjudicação e  homobgação  da  lbitante,  para

verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens constantes no Pro}eto Básicon-ermo de Referência.

i2. 0  fomecimento  dos  produtos  licitados  será  fefta  de  fóma  diária,  de  acordo  com  a  demanda  necessária  do  Órgão

interessado durante o prazo de contratação,  medbnte a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA,  pela Secretaria

Gestora, constando a quantidade de ftens a serem fomecidos.

V -DA FORMAUZACÂO DA ATA DE REG. DE PRECOS. FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

i3. A  Administração  Munbipal,   por  meio  da  Secretaria  Gerenciadora  do  procedimento  licitatório  e  os  demais  Órgãos

pariicipantes, fomalkará, por meb de Ata de Registro de Preços, as condições e os preços que, eventualmente, poderão
a  vir  serem  adquiridos  peka(s)  Secretaria(s)  contratante(s),  por  meb  de  Contrato(s)  a  serem  fimados  e  oriundos  da

respectiva Ata.

i4. 0  fomecimento  dos  produtos  serà  acompanhado  e  fiscalizado  por servk]or da  Secretaria,  o  qual  deverà  atestar os

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento.

i5. A presença da fiscalização da Secretaria não elkle nem diminui a responsabilk]ade da empresa contratada.

i6. Caberá  ao  servidor des©nado  rejeitar totalmente  ou  em  parie,  qualquer produto  que  não  esteja  de  acordo  com  as

exigêncías, bem como, deteminar prazo para substituição do mesmo eventualmente fóra de especificação.

i7. A gestão  e fiscalização do contrato caberà ao Ordenador de  Despesa de cada Secretaria ou  a quem  este desúnar,

devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art.  58,  inciso 111, c/c ari. 67

da Lei Federal n° 8.666m3.

Vl - DAS OBRK;ACÕES

18.  DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:

1. Gerenciar a Ata de Registno de Preços;

11.   Providenciar,  sempre  que  solbitada,  a  indicação  do  fómecedor  detentor  de  preço  registrado,  para  atendimento  às

necessklades   da   Administração,   obedecendo   à   ordem   de   classmcação   e   aos   quantitativos   definklos   na  Ata  de

Registro de Preços;

111. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:

a) Adveriência.

b) Multa, na foma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

c)  Suspensão  temporária  de  pariicipação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  Administração  Pública,  por



V.  Cancelar o registro do fomecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal n° 005/2017

de 19 de janeiro de 2017;

Vl.   Comunicar  aos   Órgãos   Pahicipantes  do   SRP   a   aplicação   de   penalidades   ao   fomecedor  detentor  de   preços

registrados

19.  DA DETENTORA DO REGISTRO:

0  detentor do  registro  de  preços,  durante  o  prazo  de  validade  da Ata  de  Registro  de Preços fica obrigado a:

1.  Atender   a   todos   os   pedidos   efetuados   pelos   Órgãos   e   entidades   participantes   do   SRP,   bem   como   aqueles

decorrentes   de    remanejamento   de   quantitativos   registrados   na   Ata,    durante   a   sua   vigência,    mesmo   que   a

execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;

11.  Fornecer os  bens  ofertados,  por preço  unitário  registrado,  nas  quantidades  indicadas  pelos  participantes  do Sistema

de Registro de Preços, mediante fomalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;

111.  Responder   no   prazo   de    até   05(cinco)   dias    a  consultas   do   Órgão   Gestor  de   Registro   de   Preços   sobre   a

pretensão de Órgãos/entidades não pahicipantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade lnteressado;
lv.  Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual caberá o direito de

recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

V.  Aceitar,  nas  mesmas condições  pactuadas  inicialmente,  os  acréscimos ou  supressões  que se fizerem  necessários,  a

critério da administração pública,  respeitando~se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

Vll -DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES

20.  DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES:

A  definição  dos  seguintes  quantitativos  deu-se  com  base  em  levantamento  pautado  pelo  histórico  de  utilização  e/ou

consonância com as necessidades de contratação prospectada por estes Órgão. Sendo:
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LANCHE:  01(um)  sa gado  com  no  mínimo
UND 36.704 R$13,63 R$500.275,5280g,  01(um)  copo  200ml  de  suco,  vitamina

ou refrigerante(sabores variados)

2 UND 35,792 R$14,66 R$524.710,72
REFElçAO: refeições  completas t pO  "prato
feito",    com    came,    arroz,    feijão,    farofa,
macamão e verdura, acompanhada de suco.
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OBS: a demanda diária acima estipulada serve apenas de estimativas, podendo os quantitativos serem  ajustados
conforme necessidades.
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ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 2023,03.20.01-SRPPE
Data e Hora de Aberiura:                                               às                     horas

£:j:E%:ARTEEGNi3]TDRoos3ELàRE#g##NipBâtÂ§:àsáiAÃÇoÃgEATTÉNTçcHESBAEN55F5àç3EispLE,S#Nâ?ÊÊEêsÊ
DA SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA,  CONFORME  ESPECIFICAçÕES CONTIDAS  NO
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

LOTE 01-ÚNICO
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LANCHE:    01(um)    salgado   com    no   mínimo   80g,
UND 36.70401(um)      copo      200ml      de      suco,      vitamina     ou

refrigerante(sabores variados)

2
REFElçÃO:   refeições   completas  tipo   "prato   feito",

UND 35.792com carne,  arroz,  feijão, farofa,  macarrão e verdura,
acompanhada de suco.

Yí"    "   :     '   `~Kíi
_,,9,,.

VALOR GL0BAL:  RS  ...................,..,,.....  ( ----------------------------------------------------------------------- ).

PRAZO  DE  ENTREGA:  Os produtos deverão ser fomecidos DIARIAMENTE. confórme demanda, a contar da emissão da ORDEM

DE COMPRA,  nos locais deteminados pela solicnante.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      Esta proposta deverá ser anexada junto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(www.bll.org,br) em pDF
•       ELAB0RAR A PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA ITEM COTADO.

•      0  lbitante declara que tem o  pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contklas no anexo  1 -
Projeto Básiconermo de Referência deste edftal.
•      lndependente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão  incluídas todas as despesas
necessárias ao fomecimento dos produtos, inclusive as relacjonadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou quamuer infrações;
-seguros em geral, da infomnística e de responsabilidade civil para quaftuer danos e prejuízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fómecimento dos produtos obpto desta lbitação.

(representante legal)
_  , -, Q+



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODEL0 DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  <NOME DA EMPRESA,  CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante),  Sr.< NOME>, qualificação (nacjonalidade, estado civil, profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,  RG, CPF e endereço.

#cF5ÃisEOÃt:àgÊ'nÁeRAC,OÊfs::edoa3ooáteoar:á:dr:`,âtivp:eanopReEgGeÁaósEPLOEdTeÉeôsNígàak:P2e.s2e3n.t.á3-!2.j.u.|t.osaRFPREE,F,E::eun%
o  mesmo,  assinar propostas,  atas,  entregar durante o  procedimento os documentos de credenciamento,  envelopes de

proposta de  preços e documentos de  habilitação,  assinar toda a documentação  necessária e  praticar todos os demais
atos  periinentes  ao certame em  nome da  Outorgante que se fizerem  necessàrios  ao fiel  cumprimento  deste  mandato,
inclusive  interpor  recursos,  ciente  de  que  por força  do  artigo  675  do  Código  Civil  està  obrigado  a  satjsfazer todas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

Local/Data:  ....................,....... „„  de  ......,............ [ ...,.,..  de  .............,.,.,,,..

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal



OBJETO:   REGISTRO
ALUNOS ATENDIDOS

ANEX0111

MODEL0 DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

BELàREÊgâ##NÂ°Bâ_tâ3ggígjAlç°Ã_3_EATTÉNT!gf_Sp_AE±;_g:[€i_!Ss±p±E,_SE_::,S±_Ê§E_ê_g§
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÂO  DO MUNICIPIO DE ACOPIARA, CONFORME ESPECIFICAÇOES CONTIDAS NO
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

..,...,..............,....,......,      inscrito     no     CNPJ     n° ............. „„,.,     por     intemédio     de     seu     representante     legal     o(a)

portador(a)   da   Carieira   de   ldentidade   nQ ............................   e   do   CPF   nQ   ..,..,...,...............,Sr(a)

®

DÉÓLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N°  2023.03.20.01-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório, junto ao  Município de Acopiara,  Estado do  Cearâ,  que,  em cumprimento ao estabelecido  na  Lej  n°
9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso Xxxlll,  do  artigo 7°,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao  Município de Acopiara,  Estado do Ceará, que concorda jntegralmente com os termos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório,
bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocomências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei
n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

Local e data

(representante legal)
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ANEX0111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

§:#sEEEc%RÊ:i#TD:o:sEBDEULc%j:Í§8D###Biot#Ag;#8:ÃáEf:TENT:8H::BEAEE§:::;i,:F;sÕPEEi:Ec::i#,:i:ê%
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃ0

.......,.........................,      inscrito     no     CNPJ     n° ................. „,     por     intemédio     de     seu     representante     legal     o(a)

portador(a)   da   Carieira   de   ldentidade   nQ ............................   e   do   CPF   nQ   .,.,............,.....,..,

DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNIC0 N°  2023.03.20.01-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  bi,  para  todos  os  fins  de  direfto  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Munbípio de Acopbra,  Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a convocação do
licftante para quaisquer atos do processo, incluswe para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fomecido Delo Licitante. sendo este:

E.mai]:

®

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer jnfomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados,  infomativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tácita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

c) Que a administração,  poderá,  ainda, de foma facultativa e complementar, também  realizar a publicação em jomal de

grande circulação ou comespondência com Aviso de Recebimento ou,  ainda, a![Ê±!é§ de publicação na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei,

Local e data

(representante legal)

/,`•r,.\j_,.--.-,-,ó\i\ü



ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N° <N° DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS>
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.03.20.01-SRPPE
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES.

Pelo  presente  instrumento,  o  município,  por  meio  da  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE,  Estado  do  Ceará,

pessoa jun'dica  de  direito  público  intemo,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede  de  sua  Prefeftura
Municipal  na Avenida Paulino  Félix,  362-Centro-ACOPIARA -Ceará - CEP 63.560-000,  através da SECRETARIA DE

aqui denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR,neste ato representada pelo Sr.
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalk]ade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°    2023.03.20.01.  SRPPE,  bem
como,  RESOLVE  registrar  os  preços  das  empresas  signatárias,  nas  quantk]ades  estimadas  e  máximas  anuab,  de
acordo com  a  classmcação  por elas  alcançadas,  atendendo  às  condições  previstas  no  lnstrumento  Convocatório  e  as
constantes desta Ata de Registro de Preços, em confomidade com as disposições a seguir.

:',,"essocdT:,S#:R:M:LRAdí-dreFpU#DGTOE=IiLREÔGN#om2o%.o3.m.oi.sRppE,suÉhriostffiparies*
1'

nomas constantes do DECRETO FEDERAL N.° 10,024/2019, de 20/09ml9 e DECRETO MUNICIPAL n° 005/2017 de
19 de janeiro de 2017, da Lei n° 8.666A)3 de 21,06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002.

2.       DOOBJETO

SÊ:#ÁàbàeéoÂâsffiü#oAsúÂT¥N3l'%RsopDEEL3REÊsâ#DÂOÂÉtBAFAUSS&Ã£çDÃEOTT:EESAEÊÃE!8ÕiÊ

Ês#Ê#,cDAEçàNETSEg5#T:DADSAN3ETCE##REDFEEE#ÂÇEÃMOANDoioMX#DP]lTOAL?EACoPLARAmNFORME
2.1.   Tudo confome especmcações contidas nos Anexos do Edftal do processo originàrio, no qual restaram classfflcados
em primeiro lugar os licitantes signatárbs.

3.      Dos pRECoS, EspEclFlcAcÕES E QUANTH.ATrvos
3.1.   0 preço registrado, as especmcações do objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as demais condições oferiadas na(s)

proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

4.       ÓRGÃO(S} PARTICIPANTEÍS)

í:::1.SãosóEEgESTeAàn#ÊÊ:DPúgÁc;a;sÃà:ribipantesdoregistrodepreços:

5.       VALIDADEDAATA
5.1.   A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  (DOZE)  MESES,  a  pariir  desta  data,  não  podendo  ser

prorrogada.

6.       REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1.   A Administração poderà real.Lzar pesquisa de mercado periodtimente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
rqistrados nesta Ata.
6.2.   Mercado  ou  de fato  que  eleve  o  custo  do obMo  registrado,  cabendo  à Administração  promover as  negociações

junto ao(s) fornecedor(es).
6.3.   Quando   o   preço   registrado  tomar-se   superior  ao   preço   praticado   no   mercado   por  motivo  superveniente,
Administração  convocará  o(s)  fomecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos  preços  aos  valores  pratica\dos\ pi
mercado.                                                                                                                                                                                                                                            ``  ``.` `,.,



®

6.4.   0  fornecedor que  não  aceftar  reduzir seu  preço  ao  vak)r  praticado  pek)  mercado  será  liberado  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
6,4.1.      A  ordem  de  classmcação  dos  fómecedores  que  aceitarem   reduzir  seus  preços  aos  vak)res  de  mercado
observará a classmcação original.
6.5.   Quando  o  preço  de  mercado  tomar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  não  puder  cumprir  o
compromisso, o Órgão gerenciador poderá:
6.5.1.      Liberar o fórnecedor do compromisso assumido,  caso a comuntição ocorra antes do  pedklo de fomecimento
dos  ftens  ora  licitados,  e  sem  aplicação  da  penalidade  se  confimada  a  veracidade  dos  mowos  e  comprovantes
apresentados; e
6.5.2.      Convocar os demais fomecedores para assegurar úual opomnidade de negociação.
6.6.   Não  havendo êxb nas  negociações,  o Órgão gerenciador deverá  proceder à revogação desta ata de  registro de

preços, adotando as medklas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.   0 reaistro do fomecedor será cancelado auando:
6.7.1.      Descumpriras condições da ata de registro de preços;
6.7.2.       Não  retirar  a  ORDEM  DE  COMPRAS  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,
sem justmcativa aceitàvel;
6.7.3.      Não aceftar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado;
Ou

6.7.4.      Sofrer sanção administrativa cujo efefto tome-o proibk]o de celebrar contrato administrawo, alcançando o órgão

gerenciador e Órgão(s) padbipante(s).
6.8.   0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos nens 6.7.1,  6.7.2 e 6.7.4 será fomalizado por despacho
do Órgão gerenciador, assegurado o contrad%rio e a ampb defésa.
6.9,   0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,  decorrente de caso foriub ou força
maior, que prejudüue o cumprimento da ata, devklamente comprovados e justificados:
6.9.1.       Por razão de interesse público; ou
6.9.2.      A pedido do fomecedor.

7.       CONDICÕESGERAIS
7.1.   As  condições  gerais  da  execução  do  contrato,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  obpto,  as
obrigações  da  Administração  e  do  fomecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  são  as  que  se
encontram defink]as no Projeto Básicon-ermo de reférência e no Edffl da licitação de origem.
7.2.   As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7.2.1.      Todas as afterações que se fizerem necessárias serão registradas por intemédio de lavratura de termo adwo à

presente ata de Registno de Preços.
7.2.2.      lntegram estaAta os seus anexos, o Edftal de pREGÃO ELETRÔNICo que lhe deu origem e seus anexos, e as

.T.¥staÊdvai:LÊ:L##:uffi#Ltiocontratodecorrentedopresentereg,stroparaqua,queroperaçãofimncei",
sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
7.2.4.      O(S)  Órgão(s)  participante(s)  se  reserva(m)  o direfto de fazer uso de  qualquer das  prerrogativas dispostas  no
aariigo 58 da Lei n.° 8.666A)3, aMerada e consolklada.
7.2.5.      A  inadimpência do fómecedor com  reférência aos encargos trabalhistas,  fiscais e comerciais não transfére ao
MUNICÍPIO a responsabilk]ade por seu pagamento, nem poderà onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização
e o uso dos serviços peb Administração.
8.             0  contratado,  no  fomciemento  dos  produtos,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e  legab,  não

poderá subcontratar paries do contrato sem a expressa autorização da Admjnistração.



®

®

9.3.   Promover,   periodicamente,   ampla   pesquisa   de   mercado,   de   foma   a   comprovar  se   os   preços   regbtrados

pemanecem compatíveis com os praticados na Administração Públti;
9.4.   Conduzir eventuab renegociações dos preços registrados;
9.5.   Aplicar,  garantk]a  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  as  penaHdades  decorrentes  de  infrações  no  procedimento
licftatório;  e

9.6.   Aplicar, garantk]a a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registno de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

10.    ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registno de preços, inclusive o acréscimo de que
trata o §  1 ° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.              DOS ILÍCITOS PENAIS

11.1.  As infrações penak tipificadas na Lei 8.666" serão objeto de processo judicial na foma legalmente prevista, sem

prejuízo das demais cominações aplicáveis.

12.     DOFORO
12.1.0  foro  da   Comarca  de  Acopiara/CE  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
lnstrumento, em obedência ao djsposto no § 2° do ariúo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

Para fimeza e valk]ade do  pactuado,  a  presente Ata fói  lavrada em  02  (duas) vias de igual teor,  que,  depob de  lida e
achada em ordem, vai assinada pelas paries.

Acopiara/CE, _ de _ de

<NOME DO SECRETARIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>
ÓRGÃO GERENCIADOR

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<CPF>

DETENTORA
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ANEXO I A ATA DE REGISTR0 DE PREçOS N°

RELACÃO E QUALIFICACÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

01.  RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:

REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA:

FAX:
RG: CPF:

CONTA CORRENTE:



ANEXO 11 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

REGmRO DE PRECOS UNITARIOS
ESPECIFICACÃO DOS PRODUTOS. QUANTH.ATNOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS

:s:isioÊummp:::à(ê)p::,8o:nt:rgerâon:eeds:ã:taad:e::iris::ogiç:,apdr::,ose:o.,.i.ó:..i..,recae,li!:;aãdoadeontrÊROE%XâlcÉ:EOTRãN|:ogiaNi
2023.03.20.01 -SRPPE.
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  NO:  *-±-=**-******-á--**-:-;-Lá-*á-*-*±-*_

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.03.20.01-SRPPE
CONTRATO QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO
A   PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    E    DO

OUTRO  A   EMPRESA                                         PARA   O   FIM
QUE NELE SE  DECLARA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIAR4  Estado do Ceará,  pessoa jun'dica de direito público intemo,  inscrita no CNPJ
sob o N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida Paulino Félix, 362-Centro-ACOPIARA -
Ceará -CEP 63.560-000,  inscrito no CNPJ  sob o N.° 07.847.379/0001-19, através da SECRETARIA DE
neste   ato   representado(a)   pela   Sr(a)
CONTRATANTE,  e  de  outro   lado  a   Empresa
CNPJ/MF  sob  o  n.°

C.P.F.    NO

estabelecida  na
neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a).

aqui   denominado(a)   de
inscrita   no

poriador  (a)  do  CPF  n°
apenas denominada de CONTRATADA, fimam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as

cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1,   Processo  de   Ljcitação,   na   modalidade   PREGÃO   ELETRÔNICO   N°  2023.03.20.01i   SRPPE,   cujo   objeto  é   o
REGISTRO   DE  PREÇOS  VISANDO  À  AQUIslçÃO   DE  LANCHES   E  REFElçõES   DESTINADOS  AOS  ALUNOS
ATENDIDOS   PELO   PROGRAMA  AABB   (ASSOCLAÇÃO   ATLÉTICA   BANC0   DO   BRASIL)   DE   INTERESSE   DA
SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA,  CONFORME  ESPECIFICAçÕES  CONTIDAS  N0
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, em confomidade com o DECRETO FEDERAL N.° 10.024/2019, de
20/09/2019  e  Decreto  Municipal  n°  005/2017  de  19  de janeiro  de  2017,  a  Lei  Federal  N°  8.666/93  -Lei  das  Licitações
Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO

i.íÉSDiLeâ%ntàÉÊàtraÉààeGmá°MmÂ°ÃeÉ°Bé(Â8gàséfAÃç°Ã3EATLNÉ?rcEAS:ARNECF5'çDÕoESB#§T[rDDE°iNfÊÊEê::N3Â
SECRETARIA   DE   EDUCAÇÃO   DO   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA,   tudo   em   confomidade   com   as   condições   e
especificações  contidas  no  PROJET0  BÀSICon-ERMO  DE  REFERÊNCIA -ANEXO  1  do  Edital  do  Processo  licitatório
PREGÃO ELETRÔNICO N°  2023.03.20.01 -SRPPE, no qual encontram-se especificados no presente Contrato.

CLÀUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1.  0 valor global da presente avença é de RS ), a ser pago na proporção da entrega dos
produtos  licitados,  segundo  as  ordens  de  compras/autorizações  de  fomecimento  expedidas  pela  Administração,  de
confomidade   com   as   notas  fiscais/faturas  devidamente   atestadas   pelo  Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

y                 _       .-~,
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3.2. 0 valor do presente Contrato não serà objeto de reajuste.
3.3.  Na  hipótese de sobrevirem fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  porém de  consequências  incalculáveis,  retardadore
ou   impedítivos   da  execução  do  ajustado,   ou  ainda,   em  caso  de  força  maior,   caso  foriuito  ou  fato  do   príncip
configurando área econômica extraordinária e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde\ reste



manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,   na  foma  do  ariigo  65,   11,  "d"  da  Lei   Federal  n.°
8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada no subitem  3.1,  observadas as disposições editalicias,  através de crédito  na  Conta  Bancária do
fomecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fomecimento deverá ser apresentado recjbo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal,

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA
_                                                                                   _ -,\wuljiiiL_l_jiE

4.1.  0 presente lnstrumento produzirà seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até
DE DE20        .
4,2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser entregue  na  sua totalk]ade,  antes  da  data  de  témino  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expjrado.
4.3.  lndependente da quan"ade de cada ftem deste contrato à adminisüação ficarà no direito de solicitar apenas aqueb

quantidade que lhe for estritamente necessária.

4.4.   DO   PRAZO   E   LOCAL  DE  FORNECIMENTO:  Os  produtos  deverão  ser  fomeck]os  DIARIAMENTE.   confóme
demanda,  a contar da emissão da ORDEM  DE COMPRA -FORNECIMENTO  pela administração,  de  segunda a sexta-
feira,  no  local  deteminado  na  ORDEM  DE  COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO  emffla  pela  Secretaria
Competente.
4.5.  0  Contratado  que  atrasar  a  entrega  confóme  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverá  ser  automaticamente
notificado e terà  um  prazo de 24  horas para entregar os produtos a pariir da data da notificação,  caso contrário estará
sujeito às penalidades previstas no edftal.
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  será  emma  serà  via  fax  ao  seu  numero  de  telefóne  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
ek5trônico, ficando o mesmo obrigado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF
do funcbnârio que recebeu, sujefto as penalidades especificadas neste edftal.
4.7.  Os  ftens serão  recebk]os  por servidor designado e  responsâvel  peb acompanhamento e fiscalização do contrato,

que emmrà o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0 aceke dos  bens pelo Órgão recebedor não exclui a responsabilklade cMl do fómecedor por vício de quantk]ade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edftal quanto aos produtos entregues.
4.9.  Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com a
necessklade e convenfflcia do Órgão interessado e disponibilklade financei.ra durante o prazo de contratação,  medbnte
a  expedição  de  periódtis  ORDENS  DE  COMPRAS  peb  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quam]ade  de

produtos a serem fomecidos.
4.10.  No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e ex©ências especificadas neste Edftal e
na Proposta vencedora a administração os recusarà, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições, sob pena de apltição das penalidades cabíveis,  na foma da bi e deste
instrumento.

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1.    As    despesas    decorrentes    das    eventuais    contratações    comerão    à    conta    de    Recursos    oriundos    de:
nas dotações orçamentàrias:

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
:S==_-_'=   j _  ,_

6.1.  As  paries se obrigam  reciprocamente a cumprir integralmente as disposições  do  instrumento convocatório,  da
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02 e do Decreto   Municipal n° 005/2017 de 19

janeiro de 2017.
6.2.  0 CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1. Os bens licitados devenão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Proj,çto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às nomas vigentes, `à`§sumindo o-+______==PREFEITURA   MUN)CIPAL   DE   ACOPIARA

Awenida Paulino Fért)q[ N9 362 -GefTtro -Acopiara - Ceará
CNPJ ng 07.847.379/00D1-19 / Telefone: {88) 3565-1999
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fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fomecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:
a) executar o fomecimento dos materiais ljcitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o
especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  parie  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
normas  técnicas   que  eventualmente   regulem   o  fomecimento,   responsabilizando-se   ainda   por  eventuais   prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  em
decomência do fomecimento;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do fomecimento,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)  indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos ou  supressões que  se fizerem  no  fomecimento,  até  25°/o
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na foma do § 1° do ariigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os materiais de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega,  não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo
com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o

pretexto de perieito funcionamento e conclusão do objeto contratado.

ep:e:toa::sd::c::::::::toMSuq#Fcfíopr,eoTismo::iitaatàomsepn::oeMpUoT,:sÍ:[po,,cdu:a:ur:,:,:eTraaçnõ:rsmsa:iâ:drigaq:eatveennqfi:cra,r#anT:ndt:'
execução do contrato;

j)  dispor-se  a  toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao  fomecimento  dos  materiajs,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os  meios  necessàrios à garantia da plena operacionalidade do fomecimento,  inclusive considerados os

;acs::::,g::í::à,£tàr£`:Sn::ã:od#UN:gíup:ron:tuuar%Zua:raiteraçãoocomdanoendereço,contabancáriaeoutrosHlgáveis
necessários para recebimento de correspondência;
m)  possibilitar ao  MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações,  a fim de verificar as condições  para atendimento do
objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o MUNICÍPIO,  no prazo de 24  (vjnte e quatro)  horas úteis da
recusa,   no   todo   ou   em   parie   os   materiais   recusados   pela   Administração,   caso   constatadas   divergências   nas
especificações, às nomas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
m)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para  representà-lo  na  execução  do  fomecimento.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes;
n)  aceitar,  nas  mesmas condições do  registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fomecimento,  até 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do akigo 65
da  Lei  n° 8.666/93;

o) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município;

p)  infomar  nas  embalagens  de  transporie  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própria  embalagem,  em
letras de tamanho compatível, os seguintes dados:  marca/fabricante, quantidade em cada caixa,  número do Contrato,
e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fomecedora/fabricante;
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q) manter, durante a vigência da Ata de SRP/contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital
relativo  à  licitação da qual decorreu  o  presente ajuste,  nos temos do Art.  55,  lnciso Xlll,  da  Lei  n° 8,666/93,  que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.  No caso de constatação da  inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas  no
Projeto  Bàsico,  no  Edital  ou  na  Proposta do  Contratado,  o  Contratante os  recusarà,  devendo  no  prazo  máximo  de  24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o  liwe acesso do CONTRATADO e de seus prepostos,  devidamente identificados,  a todos os
locais  onde  se  fizer  necessário  o fomecimento  dos  bens,  prestando-lhe todas  as  infomações  e  esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na foma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANçÕES
7'                               í J  `               :¥,                             ,      ,i#,!f'#%£éffif f iffif f #f f iá,

7.1.  Na hipótese de descumprimento,  por parte do fomecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento,
ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuizo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93,
alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1.  Se o fomecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a Proposta de Preços, falhar
ou  fraudar na execução  do fomecimento,  comportar-se de  modo  inidôneo ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido de
licitar e contratar com o Município de Acopiara e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1- multa de até 20°/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória de  0,5%  (meio  por cento)  do  valor do  pedido,  por dia de  atraso  na entrega de  qualquer
objeto registrado solicitado,  contados do  recebimento da ORDEM DE  COMPRA no endereço constante do cadastro ou
da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa  moratória de  20%  (vinte  por cento)  sobre o valor do  pedido,  na  hipótese de atraso superior a  30

(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
7,2.   Na   hipótese   de   ato   ilícito,   outras   ocomências   que   possam   acarretar   transtomos   ao   desenvolvimento   do
fomecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  na Ata de Registro de
Preços,  no  contrato  ou  em  outros  documentos que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão
aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02,
as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20°/o  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor

global máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1.  Se o  valor da multa  não for pago,  ou depositado,  serà automaticamente descontado do  pagamento a o
licitante fizer jus.

7.3.2.    Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,   o   valor   devido   será   cobrado
administrativamente ou inscrito como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
7.4.  A  falta  dos  bens  não  poderá  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.                                       ,`\
7.5.   ApÓs   o   devido   processo   administrativo,   confome   disposto   no   Edital,   as   multas   pecuniárias   previstas   nestt



®

7.6.  As  paries  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA . DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente de jnterpelação judicial,
com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital,
8.2.  Além da  aplicação das multas já  previstas,  o  presente contrato ficará  rescindido de  pleno direito,  independente de
notificação  judicial  ou  extrajudicial,   sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às
despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e
condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na foma dos ariigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos ariigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1.  0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderâ  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  partes,  com  as
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9,5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,   nem  poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou  restringir  a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6.  0 contratado,  na execução do contrato,  sem  prejuízo das responsabilidades contratuais e  legais,  não  poderà sub-
contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A  Administração  rejeitarà,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens  fomecidos  em  desacordo  com  os  temos  do  Processo
Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8.  lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedimento licitatório e a

proposta adjudicada.
9.9.  A  Contratada,  na  vigência  do  Contrato,  serà  a  única  responsável  perante terceiros  pelos  atos  praticados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA -DO FORO

10.1. 0 foro da Comarca de Acopiara é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato, em
obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  fimam  o  presente  lnstrumento,   lavrado  na  Procuradoria  Geral  do  Município,  perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Acopiara-CE, _ de de

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>
SECRETARIA MUNICIPAL DE

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1.

2.

<NOME DA EMPRESA>

CNPJ  NO
<NOME DO REPRESENTANTE>

CPF  NO

CONTRATADA

CPF.  NO

CPF.  NO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.03.20.01-SRPPE

PREGOEIRA  DA   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA  -  CEARA,   toma   público,   para
onhecimento  dos  interessados,  que  realizará  a  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,
ombado   sob   o   n°   2023.03.20.01-   SRPPE,   do   tipo   MENOR   PREÇO,   tendo   como   OBJETO:
REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  À  AQUISIÇÃO  DE  LANCHES  E  REFEIÇÕES  DESTINADOS

OS  ALUNOS  ATENDIDOS  PELO  PROGRAMA  AABB  (ASSOCIAÇÃO  ATLÉTICA  BANCO  DO

5o#ÊàLà?E[Rà:E:3sEÁ:fcgEÊRLTOA5:AREEEERDÊUNCctiÊ3E3E#gNÁslEIDqTRE,âce?,?ife¥á
isponível     no    endereço    eletrônico:     www.bll.ora.br    e    www.tce.ce.aov.br,     com    o     prazo    de

adastramento das propostas até o dia 11  DE ABRIL DE 2023 AS O9:00hrs, abehura das propostas

®

®

as O9:15min e a fase da disputa de lances as 10:00min (HORARIO DE BRASILIA), o qual encontra-
se na Íntegra na Sede da Comissão,  CENTRO ADMINISTRATIVO, situada a Avenida José  Marques
Filho,  n°  600,  Aroeiras- Acopiara  -  Ceará.  Maiores  informações  no  endereço  citado,  no  horário  de
O8:00h  às  12:00h  e  através  do  e-mail:licitaacopiara2@gmail.com.  ANTONIA  EIZA  ALMEIDA  DA
SILVA-PREGOEIRA

A SER PUBLICADO DIA 27 DE MARÇO DE 2023.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO,  DOU  E APRECE)
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PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SERRINHA

EXTRATO  ACOR00   DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA  N9   1/20Z3

PROCESSO  n9  08255  005929/2021-88  -ACOR00  DE  COC)PERAÇÂO  TÉCNICA  N9  001/2023  -

POLl`CIA    FEDERAL    /    PREFEITURA    MUNICIPAL    DE    SERRINHA    -    0    Preíeito    Municipal    de

Serrinha/BA   tcrna   publico   aos   !nteressados   o   extrato   do   Acordo   de   Cooperação  Técnica

qiie  en[re  si  celebram  a   União,   por  intermédio  da  Superintendêncla   da   Policia   Federal  do
Estado    ds    Bahia    e    ci    Prefeitura    Munic!pal    de    Serrinha/Ba,    re!8tiva    ao    Processo    n9
0825S 005929/2021-88  -Objeto:  Concessâo  de  autorização  de  porte  de  aíma  de  fogo  para
o5   integrantes   da   guarda   municipal   do   municlpio   de   Semnha/BA.   Fundamentação   legal:
Art    6g,  inc    iii  e   iv  e  §  3g  do   Decreto  n9  9.847/20ig.  Vigência:   io  (dez)  anos  a  contar  da
data    de    publicaçào    Íio     Diário    Oficial    da    UÍ`iào,    podeí`dc)    ser    prorrogado,    mecljante

celebração  de  Termos  Aditivos  -Serrinha/BA,  Z7  de  março  de  2023  -ADRIANO  5lLVA  LIMA
•   Prefeito   Municípal

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SIMÕES   FILHO

AVISO   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔNIC0   N9  6/2023

Processo   Licitatóno   n9   2494/2023   |   Licitação   NQ   993344

0   Pregoeiro  e  Equipe  de  Apoio  do   Miinicipio  torna   público  a  Licitação.  Obieto:
Empresa    especializada    para    prestar    serviço    de    fornecimento    cla    reteições    prontas    e

acondicionâdas    (Quentinhas)    em    atenclimento    ao    Termo    de    Convên`o    n9    49438471

celebrôdo   eí`tre   o    Estado   da    Bah!a,    através   da    Secretaria   da   Segurança    Públíca    e   o
Municipio    de   Simôes   Filho/Ba.    Data:    10/OA/2023,   às    10.00,    (horário   oficíal   de   Brasllia)

infoímações   na   sala   da   COPEL   ou   (71)3296-8399.   Edital   através   do   site;   www.licitôcoes-

e.com.br

SiJJ`ôes   Filho-BA,   24   de   ÍT`arço   de   2023

MOISES   RICL

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   Sl`TIO   DO   QUINTO

AVISO   DE  llcITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔNICO   SRP   N9   22/2023

Menor   Preço  pc)r  ltem.

Objeto:  coi`tíatação  de  eínpresa  p3Ía  registro  de  preços  para  futura  e  eveí`tua!
aquis!ção  de  msteriais  de  expedieJ`te  e  didáticos  para  atender  as  demandas  das  Secretarias

Municiüais,     cc)nforme    TR,     Anexo     1     do     Edital.     Data     e     hoi.ário    dc)     inlcio    da    disputa:

06/04/2023,   às   O9:00h.   Disporwbilização   do   edital   psra   consulta   e   retirada   no   endereço

eletrônico  https://licitsr`et.com.br/  e  www.sitiodoquinto.ba.gov.bí/site/editaís   lnformações
complemeíiiaíes  podeíão  ser  obtidas  atraves  do  e-mail  licitantepmsq@gmail.com`  Si`tio  do

Quinto,   24/03/2023.

MARIA   SIMONE   VIEIRA   CRUZ

Pregoeira

PREFEITURA   MUN!CIPAL   DE   TAPIRAMUTÁ

AVIS0  DE  CHAMAMENTO   PÚBllc0

Creclenciaii`er`tci   n9   4/2023

0  Municipio  de  Tapiramutá/BA torna  público  que  se  encontra  Ôberto  o  Edital  de
Chamamento   Publ!co   para   ci.edenciamento   de   píestadores   de   serviços   especializados   de
Procedimento5   na   confecção   de   prótese   dentária,   conforme   Portaria   n9   2291/2021   do
Miíiisterio    dõ    Ssúde     As    propostas    serão    recebidas    a    partir    das    O9hoomin    do    dia
28/()3/2023    até   as   O9hoomin   do   dia    28/09/2023,   Í`a    salô   de    licitações   da    Prefeitura
Munic!pal  de  Tap!rsmutá,   situada   à   Praça  João  Améíico  de  Oliveira,   n9  331,   Miinicípio  cle

Tapiramuta,    Bahia,   CEP   44.840~000     0   Edital   estará   clisponivel   no   eí`dereço   eletrônico:
http://www.doem.org.br/ba/tapiramuta/editais   ou    i`o    setor   de    licitações   localizôdci    no
endereço  supramencionado    lntormações  a{raves  do  e-maíl:  licitacaotaplr@gmail.coni.   Em:
24/03/2023

ARECION   MENDES  SANTOS

Presidente  cla  Comissão   Perrnanente  de  Licitação

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   TEIXEIRA   DE   FREITAS

AVISO   DE   LICITAÇÃO

TOMADA  DE  PREÇOS  N9  4/2023

Tipo    Menor   Preço  Global.   Processo  Administrativo   Í\9  509/2023

Secretari3   Municipal   de   lnfraestriitura,   Tíansporte   e   Serviços   Urbaí\os.   Se5são

de  Abertura.   11/04/2023   às  O9h   (nove   horas)   horário  de   srasília    Obieto:   CONTRATAÇÂ0
0E  EMPRESA  ESPECIAUZADA  EM  EXECUçÃ0  00S  SERVIÇOS  0E  URBANIZAÇÃO  DA  12   ETAPA

DO    PARQUE    DA    slQUINHA    E    PAVIMENTAÇÃO    DA   RUA    SEIRA    RIO,    NO    MUNIcl'PIO    0E

TE!XE!RA   DE    FREITAS    -   BA.    Na    sala   de    reuniões   da   Con`issão    Permanente   de    Licitação

(COPEL),  sediado(a)  à  Rua  or.  Carlos  Mostardeiro,  n9  3i,  Jardim  Carai'pe,  Teixeira  de  Freitas
•     BA.    Maiores    Ínformações   ôtraves   do    tel.    (73)    3011-2745    das   O8:00h    às    12:00h.    Os

interes5ados        poclerão        obter        o         Edital        e        seus        anexc)s         no        site        oficial:

http'//wwwteixeiradefreitas.ba.gov.bí        "transparência",        "portai        da        transparêncía",
"despesas.',   "licitação/contratos",    "licitações",   ou   na    sala   da   Comissão   Permanente   de

i.icitação   atíaves   de   mi.clia   digit.il   do   liciiante

MAGDA   0E   SELES   GUIMARÃES

Presidente   da   COPEL

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   TUCANO

AVIS0    DE    LICITAÇÃO

TOMADA   DE   PREÇOS   N9   3/2023

Abertur8:   11/04,/2023   às   O9hoomin.   (horáíio   local)    Contratôção   de   empresa

de   engenharia   para   executar  a   2°   etapa   de   requal!ficaçào   da   Escola   Maria  Ayd.il   Borges

Martins   para   stender   as   necessidades   da   Se.   Municipal   de   Educação    Os   interessados

poclerão   obter   informaçõe5   e/ou   o   Edital   e   seus   anexos   na   Comissão   Permanente   de

Licitsção             pelo             e-mail:             licitacaotucano@outlook.com,             ou             no             site

https://acessoainíorm@cso  tLicano.ba.gov.br/    situads     na     Avenida     Dr      Antônio     Carlos

Masalhaes,    r`9    184,    Bairro    Centro,    Tucano,    Estado    da    Bahia,    CEP.    48.790-000,    no

horário   das   8:00   as    12:00h,   telefax   (75)   3272-2181,    24   cle   msrço   de   2023.

ANA    PAUIA   SOLPOSTO    NOGUEIRA

Píesideiite

gíg    ,€ ::; ,do^,::,,:r:,:.`::,:;.::é„vt:t,,,í,jc::o„nrí, e:éT:`,: :,od,;[:,o.::L:2o„„„ g.

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE

AVISO   DE   LICITAÇAO

PREGÃO  EIETRONICO  Ng   16/20

0     Pregoeiro     toma     publico     aos     in{eressodos
modalidade    Pregão    Eletrônico    n°   016/2023,    Processo    Ac

Fls._m
ar,:;::aàá75;2càt2a3Ç#.:

Menor  Preço   Por  ltern.   Objeto:   REGISTRO   DE   PREÇO   PARA  AQUIsl DE   ÁGUA   MINERAL

MUNICIPAIS  QUE  COMPõEM  A  ADMINISTRAÇÃO  DO  MUNIcl`PIO  DE  UBAl'R
ABERTURA:     às    O9h    do    dia    Oõ/04/2023,     no     BLl    -     Bolsa     De     Licitações     Do     Brasil     -
www.bll.org.br  -  Maiores  jníormações  através  do  tel.  (75)  3544-2134  0U   (75)  98345-8881
das   O8:00hrs   às   12:00horas.    C)s   interessados   poderão   obter   o   Edital   no   site   oficial   do
Municípici   -https://www.ubaira.ba.gov  br/   ou   no   BLL   -Bolsa   De   Licitações   Dc>   Brasil   (41)
3097-4600  (suporte  ao   fornecedoí)   .  www.bll oíg.bí  ou  na   Prefeituía   Municipal  de   Ubai.ra
•   BA,   na   sala   da  Comissão   Permanente  de   Licitação.   das  Oshoomin  às   12hoomin.

FRANCISCO   PEREIRA   LISSOA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   UBATÃ

AVISO   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   PRESENCIAL  SRP   N9  4/20Z3

0  Município  de  Ubatõ  -  Bahia,  por  intermédio  de  seu  Pregoe!ro  designado   pela
Portaria  n9  05¢/2023,  torna  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  fará  realizaí
no   dia   06   de   Abri!   de   2023,   ás   O9h30min,    na    foíma   do   disposto    na    lej    Federal   n9
10`520/02,  Oecreto  Municipal  N9  251/2017  e  subsidiariamente  a  lei  Federal  n9  8.666  de  21
de   junho   de   1993   e   alterações   posteriores,   licitação   na   nioda!idade   Pregão   Presencial   -
Sistema    de~   Resistro    de    Preço    (SRP)    -    que    objetiva    a    AQUIslçÂO     DE    MA1.ERIAIS    DE
CONSTRUçAO    EM    GERAL,    FERRAMENTAS,    MAQUINAS,    EQUIPAMENTOS,    ARTEFATOS    DE
CIMENTO,   PARALELEPIDOS   E   0UTROS   INSUMOS     Os   interessados   poderãc>   ter   acesso   ao
edital          através          dc)          Portal          de          Transparência          do          Mur`icipic)          no          site
https://www.ubata.b8.gov.br/site/editais  e  de  maneira  co!itro!ada,  na  Sala  da  Comissão  de
Lici(ação,  no  horáíio  das  Oshoomin  ás  12hoomin    Maiores  informações  podeíão  ser  ob{idas
através  do  e-maíl  lícitaubata@otmajl  com   As  dernais  fôses  do  certame  serão  publicadas  no
DOM,   no  site  www.ubata.ba.gov.br

LEONARDO   GOMES   SOLIDAOE

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   VÁRZEA   DA   ROÇA

AVISOS   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔNICO   N9  8/20Z3

0bietivar`do  contrataçào  de  ii`stituição  financeira  pública  ou  privada  autorizada

pelo     Banco    Central    do    srasil    para    a    prestação    de    serviços    de    gerenciamento    e
processamento   da   folha   de   pagamento   dos   servidores   públicos   ativos,   inclusive   aqueles
qiie  veí`ham  a  ser  admitidos  Íia  vigêi`cia  do  cor`trato  da  admmistraçâo  direta  do  Município
de     Vàrzea     da      Roça     .      Bahia,     em      10/04/2023     às     O9h,     através     da     plataforma:
https://bll.org.br.

PREGÃO   ELETRÔNICO   N9  9/2023

A  CPL  torna   púb!ico  que  às  O9h   do  dia   11/04/2023,  acontecerá   a   Licitação   ns
modaliclade     PE    n9    009/23,     atraves    da     plataforma.     https://bll.org.bí,     objetivando     a
contratação   de   empresa    para    aquisição   de   veículo   tipo   Van/Minibus    para    atende    as
necessidades  da  Secretaria   Municipa!  de  Saude  de  Várzea  da   Roça      Bahia.

Varzea  cla   Roça   -   BA,   24  de   Maíço  de  2023
ADICELMO   OllvEIRA   DA   CRUZ

Pregoeiro

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   VITÓRIA   DA   CONQUISTA

SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO   DE  TERMO  ADITIVO

!áTNRTARTAOTADDOA.sEETLMp3E:ÀR%%NA,%i5;vLODAEo:gBNAT#íÁ°ÇÃNoo%]E5-€:T'ásíA°DAcoNQu,sTA.
EMURC.  CONTRATANTE:  MUNIC!.PIO  DE  ViTÓRIA  DA  CONQUISTA.  resolveM  celebi.ar  entre  si
o  SÉTIMO   TERMC)  A0lTIVO   AO   CONTRATO   No   015-29/2020,   OE   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS

3AENi#ãyoçÃ,93:,eo,:RààDAEtaAMd:L'âfsÃp:n3:cdÉeLULi:i,:;ã:ESíP.u:|looà5l;Zâ%:o,â:::,Rs:
Administrativo   no   28`961/2020,   e   mediante   as   cláiisulas   e   condições   seguintes:   Cláusula
Primeira   -   Fica   prorrogado   o   prazo   de   vigência   do   Contrato   no   oi5-29/2020   para   o   dia
29/09/2023.   Cláusula   Sesunda   -   Pela   referida   alteração   qualitativa   do   Coíitrato   Íio   015-
29/2020,   com   a   ií`clu5ão   de   itens   à    planilha   origiiial   desse   contrato,   o   CONTRATANTE
pagará    à    CONTRATADA   o    valor   total    de    R$    222  784,19    (duzeí`tos   e    vinte    e    dois    mil
setecentos   e   oitenta   e   quatro   reais   e   dezer`ove   centavos),   além   clo   valor   anteriormeí\te
pactuado,  coníorme  planilha5  anexas  ó  este  Termo  Aditivo.  Clàusula   Terceira  -As  despesds
remanescentes  deste  contíato  correrão  por  coÍ`ta  da  Rubrica  Orçamentária  da  Secretar!8
Municipal    de    Serviços    Públicos    -    SESEP:    AtMclacle:    1040:    E!emen{os    44.90.51.00;    Sub-
Elemeí`to:   01;   e   Foíite   de    Recurso.    7S¢.   Cláusula   Quarta   -   Ficam    mai`tidas   as   demais
cláusulas    do    contrato    ora    aditadc),    que    não    contrôrieíri    o    presente    termo    aditivo
Fundamento   legal;   art.   65,    1,   .'a",   e   art.   57,   §1o.   ií`ciso   1,   da    Lei   no   8.666/93.    Datô   de
assinatura    do    Termo    Aditivo:    21/03/2023.    Jonas    Souza    Sala    Secretário    Mui`icipal    de
Finanças.

ESTADO   DO  CEARÁ

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA

AVISO    DE   LICITAÇÂO

PREGÃO   ELE?RÔNICO   N9   2023.03.20,01-   SRPP£

A   Pregoeira   da   Preteitui.a   Municipal   de   Acopiôía   -   Ceara,   torna   públicc>,   pôra
conhecimento     dos     ii`teressados.     que     realizara     a     licítaçãc>     nô     modalidade     Pregão
Eletrônico,   tombado   sob   o   n9   2023.03.20.01-  SRPPE,   do   tipo   men{`,r   preço,   tendo   como
objeto:   registro   de   preços   visartdo   à   aciuisição   de   lanches   e   refe!ções   destinados   aos
alunos     atendidos     pelo     programa     AASB     (A5soc!ação     Atlética     Banco     do     Brasil)     de
mteresse    da    Secretaria    de    Educação    do    municiplo    de    Acopiarô,    conforme    projeto
básico/termo   de   referência   em   anexo   ao   edital,   o   edital   está   di5ponível   no   endereço
eletrônicci.    www  b!!.org.bí   e   ww.w.tce.ce.gov.br,    com   o   prazo    cle   cadastramento    das

propostas    ate    o    dia    11    de    abri!    de    2023    as    OtJ:00hrs,    abertura    das    propc)stas    <is
O9:15min    e    a    fase    da    disputa    de    lances    as    io.00min    (horáno    de    Brôsíli3),    ú    qiiôl
encc)ntra-se   ria   íntegra   na   Se(je   da   Comissão,   Cei`tío   Adn`ií\istréitivo,   situcida   a   Aveí.iíía
José     Marques    F.ilho,     i`Q    600,    Aroeiras-    Acopiara    -    Ceará.     Maiores     ií`foímaçõej    no
endeíeço       citado,       no       horário       de       O8:00h       às       12:00h       e       airavés       do       e-
mail:licjtaacopiara2@gmail.com.

Acopiara/CE,   24   de   março   cle   2023.
ANTÔNIA    EIZA   ALME!DA    DA   SILVA

Pregoeira
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Todd>   as  capiidii   brasi-
li`iro   podi`no   con:.ir.   aic
o    !`inal   do    governo    Lula,
com  uma  uiiidaiic  da  C.isa
dÀ     i\`liilher     Brasileira.     A

m`.éLd.i      coi`ti`mplA     t.am-
bem    ds    `-id2dc.ç    do    iritc-
rior       A     `r:Íorm.içào      íoi
ar`unctdda     pcla     min!sira
Jd``   Mulhi.rc.`     C}da   Gon-

`dlv(`s.     c.m     cr`.tri`\'ista     Áo

programa   Brd``i!   i`m    Pau.
ta`  da  T\'  Bras!l.  i`..`ssi`  do-
! ,,,,, gu   Í.26`,.

^   (:àsa   dÀ   Mulher   RrÀ-
silcira      c      \imí`      c`triitur.i

Cor)`    çcr`'lços    ¢SpCC:all7ur

do>    pa..a    o    acolhimi.rito
Lios  mais  divcrsos  tipos  dc
`'iolc`ncia    ct)ntra    ds     mu-
lhi`rcs.    Er.tri.   as    mi`didas
cstão    at¢ndimer,tos.    ai.o-
1l`iiiiiii`to   ``   triag,`iii.   iil.`m

de   apoio   p>).ossocial,   e.`.

i)iio   pira   umà   dclcsacià`
iu`idadc  iu`iic`ária,  Minis-
{erio    l'ublii-o.    Dct-cn.`oria
Pub]iia    i.    iil())amer.io    de

p1`sag`enl.",.\      }r`siiLui..ào      c      umd

ín.`rc.`  quc   vc.io   i`   ira%   si.-

gurm|a  pürd  a  mlllllcr  €m
si`uaç:-`o    dc`    `ziolt:.i`cia.    Ela

virr)`i   uma    mõrca    real   de

cn(rl`iitan`cnto     .`i     \.io]ên

cia  `-cintra  as   mulh`.rcs  no

f`aiç`  cntác)  todos  os  mun!-
ctptos.  Lodas  às  mulhcri.s  a
ii.m  |`)mo  rclcréiili.`"   di.`.
taio.j  a  minisira

No    tl){al.    `1cri-m    ml.`i:l.

g!i#ãísi#ig€`%
das,    Segundo    a    Tninislrii,
40  no\ras  cdsas  da  Muihcr
Brasileira   que   `rão   se   so-
!nar  à.`  sete  q`.e  ,i`i  i.xis`cm
A    miciat`\'a   i.a2    paTLe    do

ri`la.niamcnto   do    progra
n`à  Mulher  Vi`'cr  scm  \i'io-
lt.ncia`     qui`     \'ai     tambcm
dispor.ibili7,dr    270    `'iatu-
ri!s   pam  J   P<`trul}in  ^`lari,i
da  Pcnha  i`  pàra  dcii`8aiias
da  Mu!hi.r.  dlc`m  di.  l-izc`r  a
.r..`.strutura`ão  da  Cc.niral
(lc   ÀLcndi]ncn(o  à  Mu]l`,`'r
•-    Liguc    180`    si`rviço   qui`

rcgi£ira   i`   c[`c.`minha   de.
núnc}as    dc    violôi`cia    aos

deviclo  à  complicações  de  DÍoblemas  re§p!Ía{oÍ:os    0  ar(;sta  oi.asileir

Com pneumonia, Lula cancel

à China após orientação médi

VLqg.ei#;P
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A intençáo do governo brasileiro é que o encontro com o ma]
chinês, Xi Jinping, ocorra ainda no primeiro semestre do ano

cio   Lula  óa  Sil\'â  cai`celou       do  pclo  Planalto.
de  veza  `.iagem  q`ie  íaria  à            Na    sexia,    o    presidenie
(:him  ncstc  dominso   (26)       ha\.ia    cani-clado    todíis    .is
em  ra7.ão  dc  um  quadro  dc       suas  agcndas,   c  só  partici-

pncumomi.    Após    a\'alia-       pou   dc   uma   ri.urHào   com
Çóes   médicas,   a   indic.d`.ão        mLnistros      qLie      ai.oTitcc.-
1'  Q.ui`  a  \'iagi.m  dc`'i.m  si.r       riü  no   Palàcio  do  Plii`,ilio
rcasi`ndada,       o   q`jc   deve       c    passou   para   o   pcriodo
ocorrcr   rio   mtls   di`   mjio        da  tardc.  no  Al\'oradíi`  ri.-
Di`  a..ordo  com  comu!`i.a-       sid€incia    o.ri.c`al    da    Prcsi-
do  ¢n\`tido  peio  palátio  do       dêt`(iâ     Àlém    d]sso`    LULi
Planal`o.  oadiamento,)áíoi       tambem   teve  reunião   com
comunicado  pímasautori.       o    prcsidcrit``    da    Càmara`
dadcs  ch`.icsas                                   Arthur  Lira.  para  tratar  da

no    [.`dcral    no    dia    Í\    dc
mar+.o,    Dta    lnternacional
da   .\1ulh¢r.   cs:ão   o   ei``.'io
d¢    `iiT]    pro.ieto    de    le`    ao

Coi`grc`so    Nàcion.il    quc
dctcrmina       a       igualdadc
çahrial.    cr.trc    homcns    e
mulhi.res    11  pToi'.".u  pri.vC.
fiscali7,açá`i   c   multa   pari
c.ucm   paga   `alário   mer`or

para  r}`ulhcri`s"i`'os      iamberr\.      yamos

[cr.  i`a  .irl.a  di`  Çduc.icàii`  o
relàncàmer!io   do   progm-
m.i   .~1ulhcrcs   í\1il.   \`an`os.
``stc    ano    a!nda.     |tcr]     20
mil  mu`hcrc.`  .çcr)do  `}uali

licadiis  paía  o  morcado  dc
trabülh{i,  prior`iariamcíiic
!`a   ari`a   di.   t[i.lusào   digi.
tal".  rcssaliou
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pais m última qui!iti-t-i`ira.      dro   de  doi`i`ça  ipós  rctor.
J3    Após   :i`.aliação   clínica.       nar   do   Rio   de   Janeiro   de
foi  diigi`osiicàdo   um  qiia         un`.`   `.íúgem   de   do!s   dias
drci    `ie    broncopn¢umonia       Aolongodas¢m.ana.este`.e
bictcriÀna   c   `'iril   por   in         Àinda   m   região   .Nordcstc.
ilucn7a   À,   si.ndo   íniciaclo       onde   cumpriu   agcrida`ç   na
um   tratamcnto   com   ant!-       Paraiba  c  cm  PcrTiambuco.
bióti`.t)s.    t)    pr..sidcni.`    ,iá       Depois.   scguiu  d`reio   para
havia   adiido   o   embarquc,      a  capital   flumincnsc.  ondc
oríginalmen{e   marcddo   de       visilou  o   complexo   Tt`tliLar
siibado  para  domir,go.  rna`ç       na`.ii  dc   liüguai   i`  pariici-
dÊora    a    `'idgem    nõo    iem       pou  dc  evenios  da  área  da
d.ita  püra  ocomr                             cu]Ltira  !`a  tcgiào  c¢ntrai.

dc,`â:ícs ,r`e..ab` ,..,àíoa]`.ãc:  :;c:í;:     Agenda  ,]a  Chína
da   melhora   cli.riica,   o   ser-             Na   `.iagem    à    Chim`    o
\.iço  médtco  da  pri`sidénc)a       prcs`dcntc     ti`ri.i     compro-
da  Rcpública  rccomcnda  o       missos   ao   longo   dc    `oda
idiamcn`o  da  viiig.'m  pdra       a   si.n`üi`ii.   como   r..unióc``
C!`ii`a  aLc  que  sc  encarrc  o       tc)m    autoridadi`s    poli(icas
(iclo  de   tía}ismissào  `.iral»,       dc   P`'qu`n`,   visitas  a  i.àbri-
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ESTmõ Do cEÀRÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIÁRÂi

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVIS0 DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°

2023.03.20.01-SRPPE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 2023.03.20.01-SRPPE

A     PREGOEIRA     DA     PREFEITURA     MUNICIPAL     DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   toma   público,   para   conhecimento   dos
interessados,   que   realizará   a   licitação   na   modalidade   PREGÃO

PREÇOS    VISANDO    À    AQUISIÇÃO    DE     LANCHES     E
REFEIÇÕES    DESTmADOS    AOS    ALUNOS    ATENDII]OS
PELO     PROGRAMA    AABB     (ASSOCIAÇÃO     ATLÉTICA
BANCO D0 BRASIL) DE  INTERESSE DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA,  CONFORME
PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO
A0   EDITAL,   o   edital   está   disponível   no   endereço   eletrônico:
www.bll.org.br  e  www.tce.ce.gov.br,  com  o  prazo  de  cadastramento
das  propostas  até  o   dia  11   DE   ABRIL  DE   2023   AS  O9:00hrs,

:::oT=ndü(HpàoEküoas:i`1:ÊnsÊLalÂa,s,e:aqdj:pu::cd.enà=_::s::
íntegra   na   Sede   da   Comissão,   CENTR0   ADMINISTRATIVO,
situada a Avenida José  Maiques  Filho,  n°  600,  Aroeiras- Acopiara -
Ceará. Maiores infomações no endereço citado, no horário de O8:00h
às  12 :00h e através do  e-mail:1icitaacopiara2@gmail.com.

ANTONIA ELZA ALMEIDA DA SILVA-
Pregoeira

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Códigoldentificador:12698436

PROCURADORIA-GERAL D0 MUNICíl'IO
PORTARIA N° 175/2023 ACOPIARAtE 12 DE JANEIR0 DE

2023 DISPÕE SOBFE NOMEAÇÃO D0 CONSELH0 DE
ACOMPANIIAMENTO, CONTROLE SOCIAL;

COMPROVAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS DO
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDucAÇÃo BÁsicA E DE vALomzAÇÃo Dos pROFi

Portaria N° 175/2023 ACOPIARA-CE 12 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe       sobre      nomeação       do       Conselho      de
Acompanhamento,  Controle  Social;  Comprovação  e
Fiscalização  dos  Recursos  do  Fundo  de Manutenção
e    Desenvolvimento    da    Educação    Básica    e    de
Valorização  dos  Profissionais  da  Educação  CACS  -
F"DEB.

A    PREFEITA    MUNICIPAL    DE    ACOPIARA,    ESTADO    DO
CEARÁ,  Sra. ANA PATRÍCIA DE  LIMA BARBOSA, no uso de
suas atribuições que me são conferidas por lei:

RESOLVE:
Art.    1°   Após    indicação    de    seus    respectivos    segmentos    ficam
nomeados  os  membros  do  Conselho  de  Acompanhamento,  Controle
Social;   Comprovação   e   Fiscalização   dos   Recusos   do   Fundo   de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação -CACS-FUNDEB.

www.diariomuicipal.com.br/aprece


